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RESUMO 

O consumo global de pescados vem aumentando nos últimos anos devido ao acréscimo da 

oferta desta proteína animal e aos benefícios à saúde que este consumo acarreta. O acesso ao 

pescado e produtos de pescado se dá através do comércio varejista de pescados ou peixarias, 

cujo CNAE é 4722-9/02. Tendo em vista que não há normativa federal ou estadual, no RS, 

que contemple a fiscalização de peixarias e que contenha um checklist específico para este 

ramo de atividade, o objetivo do estudo foi elaborar e validar uma lista de verificação de boas 

práticas de manipulação para peixarias (LVBPMP) que fosse completa, de fácil entendimento 

e objetiva para auxiliar os fiscais sanitários municipais nas inspeções destes estabelecimentos. 

Para tanto, foram consultados 11 roteiros de inspeção sanitária com foco no comércio 

varejista de pescados que contemplaram as esferas municipais, estaduais, federal e uma 

normativa internacional, resultando em 1.188 itens analisados. Destes, inicialmente foram 

selecionados 74 e divididos em seis blocos conforme a Resolução ANVISA 275/2002. Foi 

realizado um pré-teste em duas peixarias de Porto Alegre e após, a LVBPMP foi encaminhada 

para um comitê de seis especialistas, em duas rodadas, para validação de face do instrumento, 

através de um formulário elaborado no Google Forms, baseado nas sete dimensões de 

avaliação. A LVBPMP validada finalizou com 84 itens e foi aplicada por 27 fiscais 

municipais em 60 peixarias, contemplando todas as macrorregiões de saúde do RS, em 22 

municípios. Posteriormente à aplicação do instrumento, os fiscais preencheram um formulário 

elaborado no Google Forms para avaliar a LVBPMP quanto à aplicabilidade, conforme 

metodologia de Günther (2003). Conforme os resultados apresentados, a LVBPM mostrou-se 

aplicável nas peixarias do RS, sendo objetiva, completa, com linguagem e vocabulário 

apropriado para auxiliar os fiscais sanitários municipais na fiscalização de peixarias no RS. 

 

Palavras-chave: Vigilância sanitária. Peixaria. Lista de verificação.  



 

 

 

Abstract 

 

The global consumption of fish has been increasing in recent years due to the increase in the 

supply of this animal protein and the health benefits that this consumption entails. Access to 

fish and fish products occurs through the retail trade of fish or fishmongers, whose CNAE is 

4722-9 / 02. Bearing in mind that there is no federal or state regulation in RS, which includes 

the inspection of fishmongers and that contains a specific checklist for this branch of activity, 

the objective of the study was to elaborate and validate a checklist of good handling practices 

for fishmongers (LVBPMP) that was complete, easy to understand and objective to assist 

municipal health inspectors in the inspections of these establishments. For this purpose, 11 

health inspection guides were consulted with a focus on the retail trade of fish that covered 

the municipal, state, federal and international standards, resulting in 1,188 items. Of these, 

74 were initially selected and divided into six blocks according to ANVISA Resolution 

275/2002. A pre-test was carried out in two fishmongers in Porto Alegre and afterwards, the 

LVBPMP was sent to a committee of six specialists, in two rounds, for face validation of the 

instrument, through a form prepared in Google Forms, based on the seven evaluation 

dimensions. The validated LVBPMP ended with 84 items and was applied by 27 municipal 

inspectors in 60 fishmongers, covering all health regions of RS, in 22 municipalities. 

Subsequent to the application of the instrument, the inspectors filled out a form prepared in 

Google Forms to evaluate the LVBPMP as to its applicability, according to the methodology 

of Günther (2003). According to the results presented, the LVBPM proved to be applicable in 

fishmongers in RS, being objective, complete, with appropriate language and vocabulary to 

assist municipal sanitary inspectors in the inspection of fishmongers in RS. 

 

Keywords: Health surveillance. Fishmonger. Verification list 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Conforme dados do The State of World Fisheries and Aquaculture (SOFIA) de 2020, 

publicado pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação 

(FAO/ONU), o consumo global de pescado aumentou aproximadamente 3,1% anualmente, 

entre 1961 a 2017, o que representa quase o dobro do crescimento populacional anual (1,6%) 

no mesmo período e superior ao consumo de outros alimentos de origem animal (carne, leite e 

derivados), com 2,1% de aumento ao ano (FOOD AND AGRICULTURE 

ORGAANIZATION OF THE UNITED STATES, 2020). 

No Brasil, apesar do aumento da produção de pescados cultivados, estabilização da 

pesca extrativa, acréscimo das importações, que resultam no aumento da oferta de pescado, o 

consumo per capita brasileiro é de apenas 9,5 kg de pescado por ano, valor abaixo da 

recomendação da FAO que é de 12 kg de pescado por habitante/ano (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE PSICICULTURA, 2020). 

Segundo Sartori e Amancio (2012), o pescado é visto como um alimento de grande 

importância para a alimentação humana, principalmente, por seu valor nutricional. 

Considerado fonte de proteínas de alto valor biológico, apresenta balanceamento de 

aminoácidos essenciais e vitaminas lipossolúveis, além de conter minerais como cálcio, 

fósforo e ferro (SARTORI; AMANCIO, 2012). Além disso, apresenta todos os aminoácidos 

essenciais, com elevado teor de lisina e a mínima quantidade de tecido conjuntivo, o que 

favorece a digestibilidade acima de 95%, conforme a espécie, sendo superior à das carnes em 

geral e à do leite (OETTERER; REGITANO-d’ARCE; SPOTO, 2006 apud SOARES; 

GONÇALVES, 2012).  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda o consumo mínimo de duas  

porções semanais de alguma variedade de produtos da pesca com intuito de suplementar ácido 

eicosapentaenoico (EPA) e ácido docosaexaenoico (DHA), essenciais ao organismo pelos 

efeitos cardioprotetores (HELLBERG; DEWITT; MORRISSEY, 2012).  

A comercialização de pescados é realizada nos comércios varejistas de pescado ou 

peixarias. No Brasil, esta atividade econômica está prevista no código nacional de atividade 

econômica (CNAE) 4722-9/02, que contempla o comércio varejista de pescados, crustáceos e 

moluscos frescos, congelados, conservados ou frigorificados (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2021).   
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A vigilância sanitária municipal é responsável pela fiscalização das peixarias a fim de 

verificar as condições higiênico-sanitárias das instalações e equipamentos, a saúde dos 

manipuladores, bem como a qualidade e inocuidade dos pescados armazenados, beneficiados 

e comercializados. 

A vigilância sanitária utiliza-se de legislações sanitárias para garantir a adequada 

fiscalização das peixarias, contudo, não há normativa nacional e/ou estadual, no Rio Grande 

do Sul, específica para este ramo de atividade, fato que dificulta uma inspeção sanitária 

aplicada ao comércio varejista de pescados. Aliado a isto, considera-se o pescado um alimento 

altamente perecível e de fácil degradação, portanto, de alto risco para o consumidor se 

manipulado e comercializado sem cumprir os requisitos mínimos de higiene e controle dos 

alimentos.  

A Comissão do Código Sanitário da Junta da FAO e da OMS definem que a higiene 

dos alimentos compreende as medidas preventivas necessárias na preparação, manipulação, 

armazenamento, transporte e venda de alimentos, para garantir produtos inócuos, saudáveis e 

adequados ao consumo humano (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 1968 apud 

TANCREDI; MARINS, 2014). O Manual integrado de prevenção e controle de doenças 

transmitidas por alimentos (BRASIL, 2010) define que alimentos seguros são produtos 

obtidos, preparados, conservados, transportados, expostos à venda ou ao consumo, em 

condições que garantam o controle de perigos, ou seja, que não oferecem riscos ou danos ao 

consumidor. 

Considerando-se a importância do consumo de pescados para a saúde humana, a 

inexistência de legislação sanitária específica para peixarias no Rio Grande do Sul (RS) e o 

risco que estes alimentos podem oferecer para o consumidor, o objetivo deste estudo foi 

propor uma lista de verificação de boas práticas de manipulação específica para peixarias de 

fácil aplicação, atualizada e objetiva para auxiliar as equipes de vigilância sanitária 

municipais no RS, durante as ações de fiscalização destes estabelecimentos. 
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2  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 A revisão bibliográfica foi organizada abordando os temas referentes aos principais 

riscos envolvidos no beneficiamento e comercialização de pescado, com foco no comércio 

varejista de pescado. 

 

2.1 Vigilância sanitária e o controle sanitário de alimentos 

 

 Entende-se por vigilância sanitária:  

Um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e 

de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio                                                                            

de interesse da saúde, abrangendo: o controle de bens de consumo que, direta 

ou indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e 

processos, da produção ao consumo; e o controle da prestação de serviços que 

se relacionam direta ou indiretamente com a saúde (BRASIL, 1990).  

 

A vigilância sanitária utiliza-se da inspeção sanitária para promover a adoção de 

medidas de fiscalização, orientação e correção de situações que possam causar danos à saúde 

da população. Conforme a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) da ANVISA nº 207, de 

03 de janeiro de 2018, a inspeção sanitária é o conjunto de procedimentos técnicos e 

administrativos que visa à proteção da saúde individual e coletiva, por meio da verificação in 

loco do cumprimento dos marcos regulatórios sanitários relacionados às atividades 

desenvolvidas e às condições sanitárias de estabelecimentos, processos e produtos (BRASIL, 

2018). Rouquayrol e Almeida Filho (2003) definem ainda, que a inspeção sanitária deve ser 

orientada por conhecimento técnico-científico, visando à proteção da saúde individual e 

coletiva.  

O controle sanitário de alimentos se dá por meio da realização de ações de fiscalização 

em todas as etapas da cadeia de produção de alimentos, com o objetivo de garantir a 

segurança e a qualidade dos alimentos. Compreende desde métodos subjetivos, como análise 

de características organolépticas dos produtos, até métodos objetivos como aplicação de 

instrumentos de verificação de boas práticas norteados pela legislação sanitária vigente 

durante a inspeção sanitária, tais como os checklists, que objetivam uniformizar as 

fiscalizações, assegurando o direito da igualdade entre os estabelecimentos fiscalizados 

(VENDRAMINI; OLIVEIRA; CAMPOS, 2014).  
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Atualmente, o controle de alimentos é a parte mais descentralizada da vigilância 

sanitária, ou seja, as equipes das vigilâncias sanitárias municipais respondem pelas ações de 

criar e manter atualizado o cadastro de estabelecimentos, executar as inspeções nos 

estabelecimentos que produzem, manipulam, embalam, rotulam, importam, distribuem e 

comercializam alimentos. Além disso, também cabe a elas participar de programas de 

monitoramento dos produtos, coletando amostras para análise, e desenvolver ações educativas 

para a população em geral (ESCOLA NACIONAL DE SAÚDE PÚBLICA, 2017). 

 Um dos ramos de atividade fiscalizados, controlados e regulados pela vigilância 

sanitária de alimentos são as peixarias, as quais comercializam pescados, crustáceos e 

moluscos frescos, congelados, conservados ou frigorificados, representadas pelo CNAE 4722-

9/02. Para vias de definição, o termo pescado abrange os peixes, os crustáceos, os moluscos, 

os anfíbios, os répteis, os equinodermos e outros animais aquáticos usados na alimentação 

humana (BRASIL, 2017a). 

 

2.2 Cadeia de beneficiamento do pescado  

 

 A cadeia de beneficiamento do pescado inicia-se com inspeção sanitária do pescado, 

baseada, principalmente, em observações organolépticas e sensoriais para verificar o aspecto, 

a consistência, a resistência e o odor, visando à liberação para o comércio varejista e/ou para a 

indústria alimentícia, em boas condições higiênico-sanitárias (PRATA, 1999 apud SOARES; 

GONÇALVES, 2012). 

 O Decreto 9.013/2017, alterado pelo Decreto 10.468/2020, que dispõe sobre o 

regulamento da inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal (RIISPOA) 

determina os controles oficiais solicitados na inspeção do pescado fresco, refrigerado e 

congelado, que são: análises sensoriais, indicador de frescor, controle de histamina nas 

espécies formadoras, controle de biotoxinas ou de outras toxinas perigosas para saúde humana 

e controle de parasitas (BRASIL, 2020).  

O controle de qualidade na produção primária de pescado deve garantir um alimento 

seguro e adequado para o consumo humano. A qualidade e inocuidade do pescado estão 

relacionadas com a contaminação por metais pesados, ação de microrganismos ou de enzimas 

endógenas, toxinas, aminas biogênicas, possíveis alterações sensoriais e presença de parasitos 

(HUSS et al., 2004 apud MACHADO et al., 2010). 
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 O final da cadeia produtiva do pescado é a comercialização que ocorre no comércio 

varejista de pescados. A extensa cadeia de comercialização a que o pescado é submetido 

propicia o desenvolvimento de contaminações microbiológicas (GERMANO; OLIVEIRA; 

GERMANO, 1998 apud SOARES; GONÇALVES, 2012).   

 Para minimizar as perdas decorrentes de contaminação microbiana, a cadeia de 

beneficiamento do pescado e seus derivados devem ser de acordo com as boas práticas de 

fabricação (na indústria) ou de manipulação (no comércio), com objetivo de ofertar um 

alimento seguro e inócuo aos consumidores. A aplicação das boas práticas na cadeia do 

pescado enfoca uma série de procedimentos que garantem as condições higiênicas e sanitárias 

ideais do alimento, abrangendo a higiene do manipulador, da instalação e dos utensílios; uso 

de gelo de qualidade e em quantidade adequada; controle de tempo e temperatura de 

manuseio, armazenamento e transporte; controle de pragas, animais domésticos e 

contaminantes, entre outros (BRASIL, 2002). 

Devido à atividade de água elevada, sua composição química, teor de gorduras 

insaturadas facilmente oxidáveis e, principalmente, ao pH próximo da neutralidade, é um dos 

alimentos mais suscetíveis à deterioração (FORTUNA; FRANCO; BUENO, 2013). Por isso, 

necessita de cuidados adequados desde que é capturado até chegar ao consumidor ou a 

indústria transformadora. Para minimizar a deterioração do pescado é importante que a 

refrigeração do produto comece o mais cedo possível na cadeia e que se mantenha ao longo 

do processo produtivo (HUSS, 2004). 

 A deterioração do pescado é decorrente da atividade de microrganismos, da atividade 

de enzimas autolíticas e da rancificação da gordura, resultando na produção de diversos 

compostos, como as aminas biogênicas (LEITÃO et al., 1997).  Leitão et al. (1997) 

propuseram, através do estudo de Linston (1980 apud LEITÃO, 1997), que o processo de 

deterioração é desencadeado por uma série de eventos que se sucedem, iniciando 

imediatamente após o término do rigor mortis. A duração do rigor mortis é diretamente 

afetada pela temperatura, pela manipulação, pelo tamanho e pelas características físicas do 

pescado (SOARES; GONÇALVES, 2012). Cribb et al. (2018) consideram que o rigor mortis 

é um fator relevante para a qualidade do pescado, pois a quantidade de glicogênio e ATP 

presentes no pescado antes do abate está diretamente relacionada com os procedimentos de 

despesca e manuseio nos estabelecimentos de produção, distribuição e do comércio (CRIBB 

et al., 2018). 
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Huss (1997) define alguns sinais evidentes de deterioração: odores e sabores 

desagradáveis; formação de muco; produção de gás; coloração anormal e alterações na 

textura. O método de pesca utilizado, a espécie de pescado, a forma de conservação e a 

maneira de manipular o pescado determinam a intensidade com que se apresentarão os sinais 

de deterioração (ORDONEZ, 2010).  

Algumas bactérias habitam o muco superficial, brânquias e tubo digestivo dos peixes, 

como a Shewanella putrefaciens que utiliza aminoácidos e outras substâncias nitrogenadas 

não protéicas para produzir trimetilamina (TMA), sulfureto de hidrogênio (H2S) e outros 

sulfuretos voláteis, são responsáveis pelos odores e sabores desagradáveis (LINSTON, 1980 

apud LEITÃO, et al. 1997). Desta forma, para aumentar a vida de prateleira do produto, o 

ideal é que a lavagem e a evisceração dos peixes ocorram da forma mais rápida possível, 

ainda no início da cadeia de beneficiamento (BARROS, 2003).  

  

2.3 Temperatura de conservação do pescado 

 

Para fins de esclarecimento e definição de parâmetros dos pescados, consideram-se os 

padrões dispostos no RIISPOA: 

Art. 333. Para os fins deste Decreto, pescado fresco é aquele que não foi 

submetido a qualquer processo de conservação, a não ser pela ação do gelo, 

mantido em temperaturas próximas à do gelo fundente, com exceção 

daqueles comercializados vivos (BRASIL, 2020). 

Art. 334. Para os fins deste Decreto, pescado resfriado é aquele embalado e 

mantido em temperatura de refrigeração. 

Parágrafo único. A temperatura máxima de conservação do pescado 

resfriado deve atender ao disposto em normas complementares ou, na sua 

ausência, ao disposto em recomendações internacionais (BRASIL, 2020)  

Art. 335. Para os fins deste Decreto, pescado congelado é aquele submetido 

a processos de congelamento rápido, de forma que o produto ultrapasse 

rapidamente os limites de temperatura de cristalização máxima.  

§ 1º O processo de congelamento rápido somente pode ser considerado 

concluído quando o produto atingir a temperatura de -18ºC (dezoito graus 

Celsius negativos). 

(BRASIL, 2017a). 
 

 A utilização de baixas temperaturas durante toda a cadeia do pescado é um dos fatores 

extrínsecos mais importantes para reduzir a velocidade das reações bioquímicas dos 

microrganismos. Diante disso, o congelamento bem como a refrigeração está entre os 

métodos de conservação mais utilizados para peixe e seus derivados (FENNEMA; 

DAMODARAN; PARKIN, 2010 apud SANTOS, 2018).  
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Entretanto, ao observar-se o pescado resfriado, considera-se que não está estabelecida 

legalmente, em âmbito nacional, a temperatura de refrigeração.  Conforme o parágrafo único 

do art. 334 do RIISPOA, nestes casos, aceita-se  o disposto em recomendações internacionais 

(BRASIL, 2020). O Food Safety and Inspection Service - United States Department of 

Agriculture (USDA) considera a temperatura compreendida entre 4,4º C e 60ºC como zona 

crítica para a conservação de alimentos, favorecendo a multiplicação microbiana. Da mesma 

forma, determina que a temperatura de refrigeração segura para armazenamento de alimentos 

seria de 4,4ºC ou menor. O Codex Alimentarius indica que a instalação de armazenamento do 

pescado refrigerado deve garantir a temperatura do peixe de 0ºC a 4ºC (HUSS, 2004). No 

Brasil, a orientação repassada pela Associação Brasileira de Supermercados e pela Secretaria 

Especial de Pesca e Aquicultura é que o pescado refrigerado seja comercializado na 

temperatura entre 0º e 3ºC (BRASIL, 2007; RIBEIRO et al., 2018).  

Para peixes congelados utiliza-se a Instrução Normativa nº 21, de 31 de maio de 2017, 

que regulamenta o peixe congelado como o produto obtido de matéria-prima fresca, resfriada, 

descongelada ou congelada, de espécies de peixes oriundas da pesca ou da aquicultura, 

submetido ao congelamento rápido na sua apresentação final (BRASIL, 2017b). Além disso, 

também estabelece que o peixe congelado deva ser mantido a temperatura não superior a 18ºC 

negativos e que não deve apresentar impurezas ou substâncias estranhas de qualquer natureza 

(BRASIL, 2017b). 

Da mesma forma, a Portaria nº 185, de 13 de maio de 1997, é a legislação específica 

para peixe fresco, que determina que peixe fresco é todo o produto obtido de espécimes 

saudáveis e de qualidade adequada para o consumo humano, convenientemente lavado e que 

seja conservado somente pelo resfriamento a uma temperatura próxima a do ponto de fusão 

do gelo (BRASIL, 1997). Classificam-se em peixe fresco inteiro (inteiro e lavado) e peixe 

eviscerado fresco (produto do peixe fresco, após remoção das vísceras, com ou sem cabeça, 

nadadeiras ou escamas) (BRASIL, 1997). 

 

2.4 Perigos físicos, químicos e microbiológicos do pescado 

 

 Perigo é definido como agente biológico, químico ou físico presente no alimento ou 

condição do alimento com potencial para causar efeitos adversos à saúde (ORGANIZAÇÃO 

PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2006). Da mesma forma, o risco é definido como a 

probabilidade de ocorrência de um efeito nocivo para a saúde humana. Quando se considera a 
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higiene e segurança do pescado, é imprescindível conhecer o risco associado ao seu consumo 

e os perigos em causa (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2006). Na 

cadeia de processamento do pescado, os perigos podem ser introduzidos desde a captura até a 

venda ao consumidor final. 

 

2.4.1 Perigos microbiológicos 

  

 No processamento de pescados, os perigos biológicos têm origem no homem, nos 

animais ou no ambiente. Entretanto, o potencial para o desenvolvimento de microrganismos é 

maior em alimentos expostos a temperaturas que permitam sua multiplicação. A 

contaminação do pescado acontece na linha de produção através de colaboradores com mãos e 

braços lesionados ou por secreções provenientes de infecções respiratórias. Também ocorre 

através do contato com superfícies contaminadas (COUTINHO; CALIXTO, 2018 apud 

CRIBB, 2018).  

A qualidade microbiológica do gelo utilizado na conservação do pescado é 

considerada outro fator importante para evitar a contaminação do produto (VIEIRA, 2003 

apud SOARES; GONÇALVES, 2012). Na conservação do pescado, o gelo tem a finalidade 

de diminuição da temperatura, manutenção da umidade e, através da água de derretimento 

deste gelo, manter a superfície do pescado constantemente asseada, evitando o acúmulo de 

muco e sujidades sobre o produto. A principal função do gelo é manter a temperatura deste 

produto a valores próximos de 0ºC, o que diminui ou retarda a atividade enzimática e o 

crescimento de microrganismos, responsáveis pela deterioração do pescado (AVDALOV, 

2012).  

De acordo com Avdalov (2012), recomenda-se que o gelo seja utilizado na proporção 

de 1:1 (gelo e pescado), disposto por cima e por baixo do pescado, aumentando a superfície 

de contato. Além disso, deve ser reposto à medida que vai derretendo. Ele pode ser usado 

diretamente sobre o produto ou misturado com água, o que amplia seu contato com o pescado. 

Ao utilizar água, a proporção recomendada é uma parte de água, uma de gelo e outra de 

pescado. O RIISPOA determina que o gelo utilizado na conservação do pescado deva ser 

oriundo a partir de água potável ou água do mar limpa (BRASIL, 2017a).  

 

2.4.2 Perigos físicos 
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 Frequentemente alvo de reclamações pelos consumidores, os perigos físicos nos 

alimentos resultam do aparecimento inadequado de objetos estranhos no produto que podem 

causar danos ao consumidor como cortes, asfixia, lesões dentárias e/ou traumatismos.  

Normalmente, são oriundos das etapas de manipulação através de objetos dos colaboradores, 

cabelos, utensílios de corte. Em outras situações, advêm diretamente da matéria-prima, como 

pedras, espinhos (BAPTISTA; LINHARES, 2005 apud GUERRA, 2015). 

De acordo com a Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (2009) os 

principais perigos físicos em pescados são substâncias estranhas provenientes do mar, dos 

materiais de captura (redes, anzóis, pedras) ou ainda da manipulação durante o processamento 

(objetos de adorno pessoal, pedaços de latas ou do equipamento).  

 

2.4.3 Perigos químicos 

 

Perigos químicos são definidos como contaminantes naturais ou sintéticos, 

provenientes ou não do meio ambiente, com níveis de toxicidade diferentes entre si, cuja 

presença acima dos níveis aceitáveis no produto acabado pode comprometer a qualidade e 

inocuidade do alimento (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2006).  

No pescado, as biotoxinas marinhas sintetizadas por microalgas são consideradas 

perigos químicos. A histamina, em função do seu potencial alergênico, é a amina biogênica 

mais estudada do pescado, formada através da descarboxilação enzimática bacteriana da 

histidina, um aminoácido presente em grandes quantidades nos peixes elasmobrânquios 

(FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION, 1995 apud RODRIGUES, 2012). A 

descarboxilação da histamina ocorre quando as condições de manuseio e estocagem são 

inadequadas, como a manutenção do pescado em temperatura inapropriada (CARMO et al., 

2010 apud RODRIGUES, 2012). Por ser considerada termoestável, está presente até mesmo 

após processo de esterilização comercial. O Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento define que as aminas biogênicas devem ter valores inferiores a 30mg de 

nitrogênio para cada 100g de tecido muscular (BRASIL, 2017a).  

A contaminação do pescado por metais pesados através de resíduos de produtos 

utilizados na produção agrícola ou pecuária, como agrotóxicos e medicamentos veterinários, 

também caracteriza um perigo químico. Os níveis de mercúrio têm aumentado na atmosfera, 

onde é transportado pela água da chuva, ocasionando a contaminação dos oceanos, rios e 

lagos. Através da presença de nutrientes orgânicos e microrganismos específicos, o mercúrio 
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é transformado em metilmercúrio (MeHg), o qual sofre bioacumulação na cadeia alimentar, se 

ligando às proteínas dos animais e plantas aquáticas, podendo levar a intoxicação dos 

consumidores que se alimentarem da carne desses animais (PARANÁ, 2019). 

Resíduos farmacológicos de descargas hospitalares nas redes urbanas de água 

contribuem para a contaminação do meio aquático e consequentemente, na contaminação 

química do pescado (AURELIÉN et al., 2013). Além do risco apresentado pela toxicidade, a 

presença de antibióticos no meio ambiente e nos animais pode contribuir para a criação de 

resistências antimicrobianas, tornado o tratamento com estes medicamentos ineficaz para 

humanos (VENDRAMINI; OLIVEIRA; CAMPOS, 2014 apud MARINS; TANCREDI; 

GEMAL, 2014). 

 

2.5 Doenças transmitidas pelo consumo de pescado  

 

 Segundo a OMS, as doenças transmitidas por alimentos (DTA´s) abrangem 

enfermidades do mais amplo espectro e resultam da ingestão de alimentos contaminados com 

microrganismos ou produtos químicos, sendo considerado um problema crescente de saúde 

pública (BRASIL, 2010). 

 Como exemplos de microrganismos capazes de causar doenças através do consumo do 

pescado estão Clostridium perfringens, Escherichia coli, Vibrium cholerae, Staphiloccocus 

aureus, entre outros (HUSS, 1997). Conforme National Seafood HACCP Aliance for Training 

and Education (2002), um aumento de temperatura de 5ºC – 10ºC durante a estocagem, 

beneficiamento, transporte e exposição à venda do pescado ocasiona o crescimento lento 

destes patógenos. Por esta razão é importante a manutenção de estruturas que possibilitem a 

limpeza e desinfecção apropriada, e que não sejam uma fonte de contaminação para os 

gêneros alimentícios.  

Novotny et al. (2004 apud SANTIAGO, 2013) afirmam que o pescado deve ser 

considerado um alimento de alto risco devido a possível contaminação por bactérias dos 

gêneros Clostridium botulinum tipo E e Vibrio parahaemolyticus. Huss et al. (1997) 

classificou as bactérias patogênicas transmitidas por pescados em três níveis de acordo com a 

origem e etiologia: provenientes do ambiente aquático, do ambiente em geral e as que tem o 

homem ou animais como reservatórios.  

A contaminação do pescado por bactérias oriundas dos humanos geralmente decorre 

da falta de higiene pessoal durante o processamento. Os gêneros Streptococcus spp. e 
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Staphylococcus aureus estão comumente presentes nas mucosas e superfícies da pele dos 

manipuladores de alimentos. Ao entrar em contato com o pescado, tem um ambiente propício 

para a sua multiplicação (GERMANO; GERMANO, 2011).  

As bactérias do gênero Shigella e Salmonella também são decorrentes da 

contaminação humana (HUSS, 1997). Conforme o Huss et al. (2004), apesar desta 

contaminação ser a menos frequente no pescado, não deve ser ignorada pela população que 

consome peixes crus. Por desenvolverem-se mais rapidamente em temperatura acima de 5º C, 

geralmente multiplicam-se de forma acelerada e induzem a deterioração do pescado de forma 

mais rápida. Desta forma, o produto fica com odores e sabores alterados, inibindo seu 

consumo.  

 Em relação ao ambiente aquático, o Vibrio parahaemolyticus é comum em ambientes 

marinhos, principalmente em regiões costeiras e pode estar associado a processos infecciosos 

do pescado, afetando particularmente as criações de camarão e ostras. Causa disenteria no 

homem, após consumo de peixe in natura, mariscos, camarões e ostras. A espécie Vibrio 

cholerae, de origem humana, atinge as águas marinhas, dos rios e lagos através dos despejos 

de esgotos, contaminando os animais aquáticos. Desta forma, ostras, mariscos e caranguejos 

são veículos naturais desta bactéria por serem animais filtradores, bioacumulando estes 

patógenos. (GERMANO; GERMANO, 2011) 

C. botulinum é um agente bacteriano produtor de toxinas, das quais algumas são 

patogênicas para os seres humanos. A toxina do tipo E é a mais frequentemente encontrada 

nos produtos de pesca, classificada como não proteolítica sensível ao calor e ao cloreto de 

sódio, além de psicotolerantes. Tecnologias utilizadas na embalagem do pescado que retiram 

ou diminuem o oxigênio do meio, como embalagens à vácuo ou em atmosfera modificada, 

também podem influenciar no aparecimento da toxina botulínica. (FOOD AND DRUG 

ADMINISTRATION, 2019).  

Nos seres humanos, causa a doença denominada botulismo, responsável por acarretar 

desde sintomas gastrointestinais até distúrbios neurológicos, dependendo da dose e do tipo da 

toxina ingerida (HUSS, 2004). A toxina pode ser identificada no pescado enlatado, cru, 

defumado, salgado ou que tenha sofrido tratamento térmico insuficiente; entretanto, a 

presença da toxina não altera as características organolépticas do produto, não sendo 

observados quaisquer indícios de alteração de odor, sabor e aparência (FOOD AND 

AGRICULTURE ORGANIZATION, 2003).  
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A National Seafood HACCP Aliance for Training and Education (2002) considera o 

controle de temperatura essencial para evitar o crescimento e multiplicação do C. botulinum, 

sendo o congelamento um dos métodos de conservação que inibe a formação de toxina 

botulínica (NATIONAL SEAFOOD HACCP ALIANCE FOR TRAINING AND 

EDUCATION, 2002). Ainda, pondera que temperaturas de beneficiamento, conservação e 

exposição de venda no varejo ligeiramente acima de 3,3º C favorecem a formação de toxina 

botulínica nos peixes (NATIONAL SEAFOOD HACCP ALIANCE FOR TRAINING AND 

EDUCATION, 2002).  

Alguns agentes virais, como o vírus da hepatite A e outros gastroentéricos, como 

Adenovírus, também representam um perigo biológico, principalmente em áreas de criação de 

moluscos bivalves. O estado de Santa Catarina é o maior produtor deste pescado, tais como 

ostras, mariscos e mexilhões. Tradicionalmente, cultiva-se o hábito do consumo destes 

produtos crus o que representa um risco biológico, pois os moluscos bivalves são animais 

filtradores que podem reter e acumular cargas virais presentes nas águas contaminadas 

(BOSCH et al., 2008 apud PRADO; MIAGOSTOVICH, 2014). 

Muitas das parasitoses de ocorrência frequente no pescado são consideradas zoonoses. 

Entre estas, citamos a anisaquíase, a eustrongilidíase, a capilaríase, a fagicolose, a 

clonorquíase e a difilobotríase (OKUMURA; PÉREZ; ESPINDOLA FILHO, 1999). Dentre 

os nematódeos mais encontrados no pescado e causadores de zoonoses estão os gêneros 

Anisakis spp., Pseudoterranova spp., Eustrongylides spp. e Gnathostoma spp. O cestódeo de 

pescado frequentemente relacionado à zoonose é do gênero Diphyllobothrium spp., e 

representando a classe dos trematódeos, estão o Chlonorchis sinensis, Opisthorchis spp., 

Heterophyes spp., Metagonimus spp., Nanophyetes salmincola, Phagicola longa e 

Paragonimus spp (HUSS, 1997).  

O consumo de peixe cru ou incompletamente defumado, conservados e cozidos é a 

principal forma de transmissão destes parasitas aos seres humanos (FOOD AND 

AGRICULTURE ORGANIZATION, 2003). 

 

2.6 Consumo de peixe cru 

 

Popularmente conhecidos como "sushis" e "sashimis", o consumo de pratos típicos da 

culinária oriental tem se expandido nos últimos anos, no Brasil (PATROCÍNIO, 2009 apud 
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AZEREDO; DUTRA, 2018). Correia e Roncada (1997) definem sushi por pedaços de peixe 

cru envoltos por arroz especial e sashimi, por pedaços de peixe cru cortados finamente. 

Apesar do consumo de peixes associar-se a uma fonte rica de nutrientes como ácidos 

graxos de cadeia, os alimentos oferecidos pela culinária japonesa à base de peixe cru também 

podem causar riscos à saúde da população (AZEREDO, DUTRA, 2018). Por ser um alimento 

altamente perecível e pelo seu preparo ocorrer essencialmente de forma manual, o potencial 

de contaminação deste produto torna-se agravado (HUSS; REILLY; EMBAREK, 2000).  

Conforme Azeredo e Dutra (2018), as falhas nas boas práticas de manipulação, como 

as que ocorrem no armazenamento a frio da matéria-prima de forma incorreta e durante o 

processo de elaboração destes alimentos, são exemplos de riscos em potencial para os 

consumidores. A manipulação do pescado, pós-captura, deve ocorrer cuidadosamente, 

obedecendo às boas práticas de manipulação, pois microrganismos presentes nas superfícies, 

guelras e vísceras do animal pode favorecer a contaminação da carne (HUSS; REILLY; 

EMBAREK, 2000).  

 A falha na conservação da matéria-prima, como em condições inadequadas de 

temperatura, associado má higienização de mãos de manipuladores, equipamentos e 

utensílios, favorece a contaminação da matéria-prima de alimentos à base de pescado cru, 

como sushis e sashimis, ocasionando doenças de transmissão alimentar nos consumidores 

(SATO, 2017). 

 Para Huss, Reilly e Embarek (2000), há sérias preocupações quanto ao consumo de 

peixe cru, devido à presença de perigos biológicos e químicos intrínsecos, como a presença de 

espécies patogênicas do gênero Vibrio spp. e Aeromonas spp., as quais podem estar 

naturalmente presentes na água e consequentemente, contaminar os peixes antes mesmo da 

captura. A prevenção da contaminação pré-captura do pescado é praticamente inviável, tendo 

em vista que o habitat natural, na maioria das vezes, não pode ser modificado. Portanto, a 

contaminação química com biotoxinas e por bactérias patogênicas oriundas deste habitat, por 

exemplo, estarão constantemente presentes nos peixes que habitam estas águas (MARTINS, 

2006).  

Além disso, o consumo de peixe cru está associado à transmissão de algumas 

zoonoses, dentre elas: anisaquíase, eustrongilíase, a capilaríase, a fagicolose, a clonorquíase e 

a difilobotríase (BARROS et al, 2006 apud MAGALHÃES et al, 2012). 

 

2.7 Legislação sanitária aplicável às peixarias 
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No contexto nacional e estadual, existem conflitos de entendimento entre os órgãos 

reguladores sobre a competência de fiscalização do comércio varejista de pescados, 

principalmente devido às atividades desenvolvidas nas peixarias. 

Conforme o Decreto Estadual 23430/74, no Art. 455, parágrafo primeiro, as peixarias 

devem ter dependência e instalações para descamação, esfola, evisceração e filetagem, sendo 

competência da vigilância sanitária o licenciamento e fiscalização (RIO GRANDE DO SUL, 

1974). Entretanto, no parágrafo terceiro do Art. 19 do Decreto 10.468/2020, que regulamenta 

as unidades de beneficiamento de pescado e produtos de pescado, fiscalizados e registrados 

no serviço oficial de inspeção, também estão previstas as atividades de recepção, lavagem do 

pescado recebido da produção primária, manipulação, acondicionamento, rotulagem, 

armazenagem e a expedição de pescado e de produtos de pescado, podendo realizar também 

sua industrialização e o recebimento, a manipulação, a industrialização, o acondicionamento, 

a rotulagem, a armazenagem e a expedição de produtos não comestíveis (BRASIL, 2020).  

Sendo assim, as peixarias e as unidades de beneficiamento de pescados realizam 

atividades semelhantes e são regulamentadas por órgãos distintos, gerando duplicidade de 

fiscalização e normatização, o que confunde o consumidor, o setor regulado e os próprios 

agentes de fiscalização. 

Legalmente amparado pelo Art. 4º da Lei 1283/50 (BRASIL, 1950), alterada pela Lei 

7889/89 (BRASIL, 1989), estão elencados os órgãos competentes para fiscalização de 

produtos de origem animal e estabelecimentos processadores, sendo eles o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, as Secretarias Estaduais e Municipais da Agricultura e 

os órgãos de saúde pública dos Estados, dos territórios e do Distrito Federal. Entretanto, aos 

últimos cabe somente a fiscalização dos estabelecimentos comerciais atacadistas e varejistas 

de produtos de origem animal (BRASIL, 1989 apud CARVALHO, 2004).  

Determinado pelo mesmo dispositivo legal, no seu Art. 6º, consta a proibição da 

duplicidade de fiscalização industrial e sanitária em qualquer estabelecimento industrial ou 

entreposto de produtos de origem animal, que será exercida por um único órgão (BRASIL, 

1950 apud CARVALHO, P. B., 2004). 

Desta forma, mesmo que existam embates jurídicos e científicos referentes à 

revogação tácita da Lei 1283/50 (BRASIL, 1950) pela Constituição Federal (BRASIL, 1988), 

entende-se atualmente que a fiscalização das indústrias e entrepostos de produtos de origem 
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animal compete à pasta da agricultura e, as casas atacadistas e varejistas de produtos de 

origem animal, à pasta da saúde (CARVALHO, P. B., 2004).  

Sendo as peixarias classificadas como comércios varejistas de pescados, considera-se 

então, que a fiscalização e a regulamentação cabem à vigilância sanitária, sendo proibidas as 

atividades de industrialização de pescado (salga, cozimento, prensagem, defumação) nestes 

estabelecimentos, cuja normatização é determinada pelo MAPA e órgãos afins.  

A legislação sanitária vigente para peixarias no RS é o Decreto Estadual 23.430/74 

(RIO GRANDE DO SUL, 1974), que regulamenta a Lei nº 6.503 de 22 de dezembro de 1972 

(RIO GRANDE DO SUL, 1972), o qual não possui lista de verificação em anexo. As 

definições e os procedimentos específicos sobre peixarias constantes na legislação vigente 

são: 

Art. 455 - As peixarias são estabelecimentos de armazenamento, 

beneficiamento e venda de pescado, estando sujeitas às disposições deste 

Regulamento que lhes forem aplicáveis. 

§1º As peixarias que beneficiem o pescado devem dispor, obrigatoriamente, 

de dependências e instalações para descamação, esfola, evisceração e 

filetagem.  

§2º Os equipamentos, utensílios, recipientes e instrumentos devem obedecer 

às exigências sanitárias higiênicas e sanitárias.  

§3º As peixarias podem proceder à entrega do pescado a domicílio, 

observadas as exigências deste Regulamento.  

Art. 456 - Às peixarias é proibida a industrialização do pescado, inclusive a 

salga, prensagem, cozimento e defumação (RIO GRANDE DO SUL, 2019).  

§ 1º - Poderão, todavia, as peixarias, comercializar produtos de pescado 

industrializados, desde que oriundos de estabelecimento licenciado para tal 

finalidade. 

 § 2º - É proibida a abertura e o fracionamento das embalagens de pescado 

pré-embalado e congelado.  

Art. 457 - O pescado deve ser mantido sob refrigeração ou congelamento, 

conforme o caso, em dispositivos dotados de produção e regulagem 

automáticas de frio. 

Parágrafo único. É expressamente proibido manter o pescado em exposição 

fora dos locais que preencham as exigências deste Art., senão o tempo 

necessário para sua limpeza, descamação, esfola, evisceração ou filetagem. 

Art. 458 - As escamas, vísceras e demais resíduos de pescados devem ser 

guardados em recipientes adequados, retirados diretamente ou mais vezes, 

caso necessário. 

 (RIO GRANDE DO SUL, 1974, p. 135-136). 

 

Recentemente, o Decreto nº 54.910/19 (RIO GRANDE DO SUL, 2019) alterou os Art. 

242 e 456 do Decreto 23.430/74 (RIO GRANDE DO SUL, 1974), os quais estão diretamente 

relacionados na regulamentação do comércio varejista de pescados. A primeira alteração 

refere-se a exigências estruturais (piso, paredes, pia e instalações frigoríficas) e a segunda, à 
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proibição de atividades industriais nas peixarias, como salga, prensagem, cozimento, 

defumação (RIO GRANDE DO SUL, 2019).  

Desta forma, legalmente, no RS, quanto às formas de apresentação do pescado 

comercializado nas peixarias, permite-se o pescado resfriado, congelado ou fresco. Os 

pescados e produtos de pescado que passaram por processamento industrial podem ser 

vendidos nas peixarias, desde que oriundos de estabelecimentos registrados nos órgãos 

competentes da agricultura. 

Considerando que a atual legislação sanitária no RS para fiscalização de comércio 

varejista de pescado é escassa e não possui lista de verificação de boas práticas, as vigilâncias 

sanitárias municipais acabam por utilizar outras normativas que os auxiliem durante a 

inspeção destes estabelecimentos comerciais. 

Cita-se, como exemplo, o Anexo I da Portaria Estadual nº 78/09 (RIO GRANDE DO 

SUL, 2009) que aprova a "Lista de Verificação em Boas Práticas para Serviços de 

Alimentação, as Normas para Cursos de Capacitação em Boas Práticas para Serviços de 

Alimentação e dá outras providências". Tem como âmbito de aplicação os serviços de 

alimentação que realizam algumas das seguintes atividades: manipulação, preparação, 

fracionamento, armazenamento, distribuição, transporte, exposição à venda e entrega de 

alimentos preparados ao consumo, tais como cantinas, bufês, comissarias, confeitarias, 

cozinhas industriais, cozinhas institucionais, delicatéssens, lanchonetes, padarias, pastelarias, 

restaurantes, rotisserias e congêneres (BRASIL, 2004), além dos serviços de alimentação 

definidos como prestadores de serviços de alimentação para eventos, minimercados e 

supermercados, ambulantes e feirantes que preparam e/ou manipulem alimentos de risco, 

cozinhas de instituições de longa permanência para idosos, instituições de ensino e demais 

locais que manipulem alimentos de risco (RIO GRANDE DO SUL, 2009).  

Entretanto, as peixarias são comércios varejistas de pescados, portanto, não são 

considerados serviços de alimentação. Desta forma, há o impedimento legal da utilização do 

Anexo I da Portaria SES/RS 78/09 (RIO GRANDE DO SUL, 2009) durante as ações de 

fiscalização da vigilância sanitária nas peixarias. 

Alternativa também utilizada pela fiscalização é o anexo II da Resolução RDC 

ANVISA 275/02, que contempla uma lista de verificação (BRASIL, 2002). O escopo desta 

legislação dispõe sobre o “Regulamento Técnico de Procedimentos Operacionais 

Padronizados aplicados aos Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos e a 

Lista de Verificação das Boas Práticas de Fabricação em Estabelecimentos 
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Produtores/Industrializadores de Alimentos”, sendo aplicável aos estabelecimentos 

processadores/industrializadores nos quais sejam realizadas algumas das seguintes atividades: 

produção/industrialização, fracionamento, armazenamento e transporte de alimentos 

industrializados (BRASIL, 2002). É considerado um instrumento bastante genérico, pois se 

aplica a todos os ramos de atividade industriais de alimentos que não tenham legislação 

específica.  

A aplicação da lista de verificação da Resolução RDC ANVISA 275/02 (BRASIL, 

2002) acaba por suprir algumas necessidades da falta de um instrumento específico, pois 

contempla itens gerais de boas práticas de fabricação como higiene de utensílios e 

equipamentos, potabilidade da água, controle de pragas e higiene dos manipuladores, comuns 

a todas as atividades de manipulação de alimentos. Contudo, não contempla questões 

importantes que devem ser observadas durante a inspeção sanitária de uma peixaria, tais 

como: controle da temperatura de recebimento, armazenamento, manipulação e exposição do 

pescado, qualidade sanitária do gelo, características organolépticas do pescado (odor, 

coloração), os quais são considerados imprescindíveis durante a inspeção nestes 

estabelecimentos. Caso a peixaria não esteja cumprindo com estas exigências, providências 

imediatas devem ser tomadas pela fiscalização sanitária para minimizar o risco sanitário. 

Entretanto, por não estarem contemplados nas listas de verificação usuais, podem passar 

despercebidos durante uma inspeção sanitária. 

Cruz (2014) descreve em seu estudo que uma das principais limitações encontradas na 

fiscalização sanitária é a subjetividade associada à avaliação, uma vez que é dependente da 

percepção e das experiências prévias do observador, e é por este motivo, variável. A 

determinação sobre as condições higiênico-sanitárias do estabelecimento ainda depende muito 

da avaliação do fiscal que está preenchendo este instrumento, pois há apenas um padrão 

considerado como ideal, que poderá ser interpretado de diferentes formas pelos vários fiscais, 

através da forma como compreendem e aplicam a legislação vigente. (PEREIRA, 2011).  

 

2.8 Lista de verificação 

 

 Conforme Brasil (2002) apud Walter, Araújo e Hora (2017) a lista de verificação 

(checklist) é um instrumento padronizador de avaliação de procedimentos, baseado no 

conceito de risco probabilístico, a qual auxilia no diagnóstico sanitário do estabelecimento, 

minimizando a subjetividade dos agentes avaliadores. É comumente utilizada em programas 
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de boas práticas de indústria de alimentos e em serviços de alimentação, sendo constituída por 

itens que necessitam ser monitorados nos estabelecimentos, conforme as exigências legais, 

como: as condições estruturais e de higienização das instalações, equipamentos e utensílios do 

estabelecimento, higiene e comportamento dos manipuladores, qualidade e controle de 

matéria-prima, tratamento de resíduos, embalagem, rotulagem e controle de qualidade do 

produto final (STEDEFELDT et al., 2013 apud ACHILES et al. 2017; TONDO; BARTZ, 

2019).  

 O uso frequente de listas de verificação para avaliar serviços de alimentação direciona 

para aspectos relevantes durante as ações de vigilância sanitária, auxiliando nas tomadas de 

decisões que visam intervenções higiênico-sanitárias, o que favorece as condições de 

segurança do alimento (DA CUNHA et al., 2013 apud RODRIGUES et al., 2020). 

 Para o preenchimento desta ferramenta, geralmente, utiliza-se variáveis dicotômicas 

com indicadores, atribuídos como “conforme” e “não conforme”, que demonstram o 

atendimento ou não à legislação sanitária, porém, sem a avaliação de criticidade dos itens 

verificados (VITERBO et al., 2020).  

Conforme Pereira (2011), a avaliação final e as medidas corretivas que serão aplicadas 

em um estabelecimento baseiam-se na lista de verificação preenchida durante as vistorias, 

pois a partir do uso correto destes instrumentos, é possível perceber onde se concentram o 

maior número de não conformidades, fazendo uma avaliação preliminar das condições 

higiênico-sanitárias do estabelecimento. A partir deste diagnóstico, é possível determinar 

ações corretivas para adequação dos requisitos, buscando a redução de riscos que possam 

comprometer a segurança dos alimentos e a saúde do consumidor (GENTA; MAURICIO; 

MATIOLI, 2005 apud MARIANO; MOURA, 2008). 

Entretanto, no caso da utilização de listas de verificação extensas, o preenchimento 

torna-se moroso e demorado, não sendo viável a sua execução durante uma inspeção, seja por 

qual motivo esta tenha sido realizada (CRUZ, 2014).  

 

2.9 Fraudes em pescado 

 

 De acordo com o parágrafo único do Art. 504 do RIISPOA (BRASIL, 2020), são 

considerados matérias-primas ou produtos fraudados, aqueles que sofreram adulteração ou 

falsificação, tais como: 

 
   I - adulterações: 
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a) as matérias-primas e os produtos que tenham sido privados parcial ou 

totalmente de seus componentes característicos em razão da substituição por 

outros inertes ou estranhos, não atendendo ao disposto na legislação 

específica; 

b) as matérias-primas e os produtos com adição de ingredientes, de aditivos, 

de coadjuvantes de tecnologia ou de substâncias de qualquer natureza com o 

objetivo de dissimular ou de ocultar alterações, deficiências de qualidade da 

matéria-prima, defeitos na elaboração ou de aumentar o volume ou o peso do 

produto; 

c) os produtos que na manipulação ou na elaboração tenham sido 

empregados matérias-primas ou ingredientes impróprios ou que não atendam 

ao disposto no RTIQ ou na formulação indicada no registro do produto;  

d) os produtos em que tenham sido empregados ingredientes, aditivos ou 

coadjuvantes de tecnologia diferentes daqueles expressos na formulação 

original ou sem prévia autorização do Departamento de Inspeção de 

Produtos de Origem Animal; ou  

e) os produtos que sofram alterações na data de fabricação, na data ou no 

prazo de validade;  

   II - falsificações: 

a) quando tenham sido utilizadas denominações diferentes das previstas 

neste Decreto, em normas complementares ou no registro de produtos junto 

ao Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal;  

b) os que tenham sido elaborados, fracionados ou reembalados, expostos ou 

não ao consumo, com a aparência e as características gerais de outro produto 

registrado junto Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal e 

que se denominem como este, sem que o seja;  

c) quando o rótulo do produto contenha dizeres, gravuras ou qualquer 

expressão que induza o consumidor a erro ou confusão quanto à origem, à 

natureza ou à qualidade do produto ou lhe atribua qualidade terapêutica ou 

medicamentosa;  

d) os que tenham sido elaborados de espécie diferente da declarada no rótulo 

ou divergente da indicada no registro do produto; ou  

e) os que não tenham sofrido o processamento especificado em seu registro, 

expostos ou não ao consumo, e que estejam indicados como um produto 

processado. (BRASIL, 2020) 

 

  Conforme dados da organização internacional “Oceana”, as fraudes com pescado 

podem ocorrer de diversas formas, como alteração no peso das embalagens de pescado 

comercializadas, falsificação da real origem de um peixe na sua rotulagem ou substituição de 

espécies, onde um peixe de baixo custo é vendido como um mais caro, além do glaciamento 

não compensado e a adição de aditivos. Através da fraude de substituição de espécies, peixes 

capturados ilegalmente podem ganhar uma nova identidade e entrar no comércio legal de 

pescados (OCEANA, 2020). Para Nollet e Toldrá (2010), o esgotamento de espécies mais 

apreciadas pelos consumidores, a ampla variedade de espécies de peixes, o difícil diagnóstico 

diferencial e a falta de conhecimento taxonômico, favorecem a ocorrência desta modalidade 

de fraude. 
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 Pardo, Jimenez e Pérez-Villareal (2016) afirmam que a fraude por troca de espécies 

e por erro de rotulagem são as mais frequente ao nível mundial, principalmente nos países 

europeus, nos quais espécies como bacalhau, salmonídeos e peixes cartilaginosos são 

frequentemente substituídos por peixes de menor valor. No Brasil, conforme pesquisa 

realizada por Carvalho et al (2011), aproximadamente 80% das espécies de peixe 

comercializadas em supermercados da cidade de Belo Horizonte, estavam com a rotulagem 

incorreta. 

 Por ser um alimento perecível, de fácil deterioração, a carne de peixe é 

frequentemente processada para aumentar sua vida útil, através das técnicas de fileteamento. 

A partir desta técnica, diversas estruturas morfológicas são removidas, o que dificulta o 

reconhecimento da espécie de peixe, favorecendo substituições acidentais ou mesmo, 

intencionais (REBOUÇAS; GOMES, 2017). Ferramentas que realizam o sequenciamento de 

DNA por PCR, com alta especificidade e confiabilidade nos resultados, têm sido utilizadas 

para identificar e combater este tipo de fraude (PARDO; JIMENEZ; PÉREZ-VILLAREAL, 

2016). 

 A técnica do glaciamento, que consiste na aplicação de água, adicionada ou não de 

aditivos, sobre a superfície do peixe congelado, com intuito de evitar a oxidação e a 

desidratação,  se realizada de forma inadequada, pode acarretar em um produto mais pesado 

pelo excesso de água absorvido, gerando considerável prejuízo ao consumidor e ao mesmo 

tempo, lucro indevido ao varejo (KUBITZA e CAMPOS, 2005; GONÇALVES e GINDRI 

JUNIOR, 2009 apud NEIVA et al, 2015). Conforme Neiva et al (2015), o excesso de água no 

pescado representa uma das fraudes de maior ocorrência perante os órgãos de defesa do 

consumidor.  
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

 Este estudo foi desenvolvido de julho/2019 a abril/2021 e foi delineado com as 

seguintes etapas: i) revisão da literatura; ii) elaboração de lista de verificação de boas práticas 

de manipulação para peixarias; iii) pré-teste do instrumento; iv) validação da lista de 

verificação por um comitê de especialistas em duas rodadas; v) aplicação da lista de 

verificação em peixarias e vi) avaliação da aplicabilidade da lista de verificação, que serão 

descritas a seguir. 

Está representado na Figura 1 o fluxograma do delineamento experimental do 

processo de elaboração, validação de instrumento, aplicação e avaliação da aplicabilidade de 

lista de verificação de boas práticas de manipulação para peixarias (LVBPMP), específica 

para este tipo de estabelecimento e para futura utilização como embasamento de legislação 

estadual aplicável pela fiscalização sanitária no RS.  
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Figura 1: Delineamento experimental do processo de elaboração e validação de lista de 

 verificação de boas práticas de manipulação para peixarias (LVBPMP). 
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3.1 Revisão de literatura e elaboração de lista de verificação de boas práticas de 

 manipulação para peixarias 

 

 Uma lista de verificação de boas práticas de manipulação específica para avaliação de 

peixarias foi elaborada a partir de revisão da literatura e análise de instrumentos existentes 

sobre listas de verificação para avaliação das condições higiênico-sanitárias de 

estabelecimentos comerciais de alimentos, com foco no comércio varejista de pescado, nos 

quais estivessem contempladas as atividades de armazenamento, beneficiamento 

(descamação, esfola, evisceração e filetagem) e comercialização de pescado conforme 

descrito no Decreto Estadual 23.430, de 24 de outubro de 1974 (RIO GRANDE DO SUL, 

1974).  

Foram analisados 11 roteiros de inspeção de diferentes esferas de fiscalização sanitária 

do Brasil, em nível federal, estadual e municipal, e um roteiro internacional. Em nível federal 

optou-se pela utilização da Lista de Verificação das Boas Práticas de Fabricação em 

Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos da RDC n°275/2002 da 

ANVISA (BRASIL, 2002) que serviu de base para a estruturação geral do instrumento. Em 

nível estadual, foram selecionados os modelos dos Estados do Rio Grande do Sul (RIO 

GRANDE DO SUL, 2009), do Paraná (PARANÁ, 2016), de Santa Catarina (SANTA 

CATARINA, 1997) e de São Paulo (SÃO PAULO, 2013). Em nível municipal, elencaram-se 

os modelos de instrumentos utilizados pelas vigilâncias sanitárias municipais de Recife 

(RECIFE, 2017), Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 2018), São Paulo (SÃO PAULO, 

2011), Belo Horizonte (BELO HORIZONTE, 1998; BELO HORIZONTE, 2000) e Manaus 

(MANAUS, 1997). Em nível internacional selecionou-se o roteiro de Portugal da cidade de 

Seixal (PORTUGAL, 2008 apud DIAS, 2010). Este embasamento teórico foi importante para 

a decisão e elaboração de um novo instrumento, sendo que nos 11 roteiros de inspeção 

revisados havia ao todo 1.188 itens de verificação que foram analisados.  

Para estruturação e organização da LVBPMP deste estudo, utilizaram-se as categorias 

da lista de verificação de boas práticas de fabricação da Resolução RDC ANVISA 275/02 

(BRASIL, 2002), de forma adaptada, pois apesar desta não ser uma lista específica para 

peixarias, dado ao seu escopo, ampla divulgação, excelência e por sua vasta utilização pela 

fiscalização sanitária, foi considerada a mais adequada para tomar-se como base. 

As categorias do checklist da Resolução RDC ANVISA 275/2002 (BRASIL, 2002) 

estão divididas conforme os procedimentos operacionais padronizados (POPs), determinantes 
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para implementação das boas práticas em estabelecimentos que produzem/manipulam 

alimentos. Portanto, a lista de verificação de boas práticas de manipulação para peixarias, 

proposta e adaptada para o presente estudo, foi estruturada em seis categorias: i) identificação 

da peixaria; ii) documentação; iii) edificações e instalações; iv) equipamentos, móveis e 

utensílios; v) manipuladores e vi) matéria-prima, conforme descrito no Apêndice A. 

A lista de verificação foi elaborada contendo 74 itens (Versão 1 da LVBPMP) que 

contemplassem a maioria das etapas que devem ser observadas durante a avaliação das boas 

práticas de manipulação e das condições higiênico-sanitárias de uma peixaria.  Como pode ser 

verificado no Apêndice A, do total de 74 itens, 65 possuíam caráter objetivo cujas respostas 

possíveis seriam Sim – S (atende aos requisitos do item de avaliação), Não – N (não atende 

aos requisitos do item de avaliação) e Não se Aplica - NA (o item de avaliação não se aplica 

ao estabelecimento inspecionado ou não foi observado durante a aplicação do instrumento).  

Cada um dos 74 itens da lista de verificação (Apêndice A) foi também classificado 

conforme orientações do Ministério da Saúde (BRASIL, 2010) em Imprescindíveis (I), 

Necessários (N) e Recomendáveis (R). O critério estabelecido para esta classificação é 

baseado no risco potencial inerente a cada item, em relação à qualidade e segurança do 

produto, e a segurança do trabalhador em sua interação com os produtos e processos 

(BRASIL, 2010). Itens imprescindíveis (I) são aqueles que atendem as boas práticas de 

fabricação e controle, e que podem influir em grau crítico na qualidade ou segurança dos 

produtos e na segurança dos trabalhadores em sua interação com os produtos e processos. Os 

itens necessários (N) são aqueles que atendem as boas práticas de fabricação e controle, e que 

podem influir em grau menos crítico na qualidade ou segurança dos produtos e na segurança 

dos trabalhadores em sua interação com os produtos e processos. Por fim, itens 

recomendáveis (R) são aqueles que atendem as boas práticas de fabricação e controle, e que 

podem influir em grau não crítico na qualidade ou segurança dos produtos e na segurança dos 

trabalhadores em sua interação com os produtos e processos (BRASIL, 2010).  

 

3.2  Pré-teste nas peixarias 

 

 Um pré-teste, com a Versão 1 da LVBPMP, foi realizado em duas peixarias da cidade 

de Porto Alegre, em 20 de janeiro de 2020. A aplicação da lista de verificação foi realizada 

pela mestranda, acompanhada de um fiscal da equipe de vigilância de alimentos da Diretoria 

Geral de Vigilância em Saúde (DGVS), da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.  
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Segundo Gil (2008), o pré-teste consiste na aplicação do instrumento elaborado em 

estabelecimentos de mesma atividade econômica com intuito de verificar a aplicabilidade e a 

objetividade do instrumento, tendo por objetivo assegurar-lhe validade e precisão. 

 

3.3 Validação da LVBPMP 

 

 Para validação do conteúdo da LVBPMP utilizou-se o método de validação aparente 

ou de face, proposto por Pasquali (2010) apud Santos (2016), no qual o instrumento de 

avaliação é analisado por um comitê de especialistas quanto à capacidade de mensurar o que 

se propõe a identificar, se os itens selecionados para o estudo estão medindo o que se deseja 

realmente medir e de verificar se o significado e a relevância do indicador estão evidentes por 

si só, além de avaliarem a estrutura e a aparência do instrumento. Neste estudo, o comitê de 

especialistas foi formado por fiscais sanitários ou agropecuários, cujo perfil será detalhado 

abaixo. 

 A validação da LVBPMP foi realizada em etapas, onde foram avaliadas a Versão 1 e 

Versão 2 do documento até chegar-se a uma Versão Final validada para ser aplicada num 

maior número de peixarias. 

A metodologia de validação aplicada consistiu no encaminhamento via e-mail da 

Versão 1 (em de 23 de abril de 2020) e depois da Versão 2 (em 05 de agosto de 2020) da 

LVBPMP para um grupo de seis especialistas previamente selecionados, contatados e que 

concordaram em participar do estudo, solicitando que os mesmos avaliassem e sugerissem 

alterações no instrumento que julgassem pertinentes e necessárias para sua melhoria. 

Os especialistas foram selecionados em função dos critérios sugeridos por Oliveira et 

al, (2014), quais sejam: i) formação acadêmica (multidisciplinar, com conhecimento na área 

de alimentos e boas práticas) em medicina veterinária, engenharia de alimentos, nutrição, 

biologia ou afins; ii) cargo de fiscal sanitário ou agropecuário; iii) nomeação por concurso 

público; lotação municipal, estadual ou federal e iv) que tivesse experiência com fiscalização 

de peixarias ou com inspeção de pescado. Alexandre e Coluci (2011) afirmam que para a 

escolha dos especialistas, também devem-se considerar as características do instrumento, a 

formação, a qualificação, a experiência e a disponibilidade dos profissionais necessários. 

 Lynn (1986) apud Alexandre e Coluci (2011) recomenda um mínimo de cinco e o 

máximo de dez profissionais participando do processo de avaliação de um instrumento.   
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Na Tabela 1 está descrito o perfil dos especialistas selecionados para avaliar e validar a 

LVBPMP neste estudo. 

Tabela 1- Perfil dos especialistas que avaliaram e validaram a LVBPMP 

CÓDIGO DO 

ESPECIALIST

A 

Órgão Formação 

acadêmica 

Fiscal Experiência 

profissional  

Tempo de 

serviço 

A VISA1/SMS2/São 

Leopoldo 

Médico 

Veterinário 

Sanitário Fiscalização de 

peixaria  

19 anos 

B SES3/RS Médica 

Veterinária 

Sanitário Fiscalização de 

peixaria  

11 anos 

C 18ª CRS9/SES/RS Nutricionista Sanitário Fiscalização 

peixaria 

19 anos  

D DIPOA4/SEAPDR5 Médico 

Veterinário 

Agropecuário Inspeção de 

pescado 

15 anos 

E 9º SIPOA6/MAPA Médico 

Veterinário 

Agropecuário Inspeção de 

pescado 

14 anos 

F CAD7/SMIC8/Porto 

Alegre 

Médica 

Veterinária 

Agropecuário Inspeção de 

pescado e 

fiscalização de 

peixaria 

10 anos 

Fonte: a própria autora. 

Legenda:  – Vigilância Sanitária; 1 – Secretaria Municipal da Saúde; 2 – Secretaria Estadual da Saúde; 3 – Departamento de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal; 4 – Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural; 5 – Serviço de Inspeção de Produtos de 

Origem Animal/Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 6 – Centro Agrícola Demonstrativo; 7 – Secretaria Municipal de 

Indústria e Comércio; 8 – Coordenadoria Regional da Saúde 9 

 

No mesmo e-mail em que se encaminhou a Versão 1 da LVBPMP foi também enviado 

um link de acesso para um questionário elaborado através do Google Forms para que os 

especialistas avaliassem a lista de verificação enviada. Para este questionário, utilizou-se a 

metodologia denominada “as sete dimensões de avaliação” proposta por Equal (2007 apud 

STEDEFELDT et al. 2013) cujos critérios de avaliação são: i) contemplação e inovação, ii) 

benefício, iii) adequação, iv) utilidade, v) acessibilidade, vi) igualdade e vii) transferência. O 

questionário encontra-se no Apêndice B. 

Os especialistas atribuíram uma pontuação para cada questão apresentada no 

formulário conforme a Escala de Atitude de Likert (LIKERT, 1932 apud STEDEFELDT et al 

2013) de cinco pontos, no qual o profissional expressou seu grau de concordância ou 

discordância em relação às questões apresentadas, sendo: 1 - discordo plenamente, 2 - 

discordo parcialmente, 3 - não concordo nem discordo, 4 - concordo parcialmente e 5 - 

correspondente a concordo plenamente. 
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A partir das avaliações e sugestões dos especialistas nas duas rodadas de validação 

alterou-se a Versão 1 da LVBPMP (Apêndice A) para a Versão 2 (Apêndice C) e depois para 

a Versão Final validada (Apêndice D). 

Os resultados de cada rodada de avaliação serão descritos 4.2. 

 

3.4 Aplicação da LVBPMP  

 

 A etapa final deste estudo consistiu na aplicação da LVBPMP Versão Final Validada 

por fiscais sanitários municipais de diferentes cidades do Rio Grande do Sul.  

Considerando que não há informação oficial sobre o número total de peixarias no RS, 

o número de estabelecimentos definidos como locais de teste do instrumento foi determinado 

através de um estudo descritivo de amostragem não probabilística por conveniência, na qual 

são selecionados os elementos mais acessíveis para compor a amostra (HAIR JR. et al., 2005 

apud SIQUEIRA, 2008).  

Primeiramente, realizou-se o contato telefônico e/ou via endereço eletrônico com os 

fiscais sanitários das 18 Coordenadorias Regionais de Saúde do RS (CRS), com intuito de 

conhecer o universo provável de peixarias nos seus municípios de abrangência.  Após esta 

prévia, que contou com a indicação de 35 municípios que poderiam participar da pesquisa, 

fez-se contato direto com fiscais de vigilâncias sanitárias municipais indicados pelas CRS via 

endereço eletrônico, telefone celular e/ou aplicativo de mensagens (whatsapp), convidando 

para participação do estudo. Desta forma, os fiscais concordavam ou não em participar do 

estudo e ainda, respondiam sobre quantas peixarias do município seria possível aplicar o 

checklist.  

Houve a concordância de 27 fiscais de vigilâncias sanitárias municipais de 22 

municípios do estado do RS que abrangeram as sete Macrorregiões de Saúde do RS (RIO 

GRANDE DO SUL, 2018), com possibilidade de aplicar a LVBPMP em 60 peixarias. O 

número de peixarias avaliadas por município, bem como a Macrorregião de Saúde 

correspondente a cada município, está listado no Apêndice E. 

 Com intuito de orientar os fiscais sanitários municipais quanto à conduta, objetivo e 

postura que deveriam adotar durante a aplicação da lista de verificação nas peixarias, os 

fiscais sanitários receberam um material digital (arquivo PowerPoint) via endereço eletrônico, 

abordando o tema, objetivos e justificativa da pesquisa. Além disso, o material também 
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abordou orientações sobre a forma de aplicação e preenchimento da LVBPMP. Também foi 

solicitado que, se possível, cada peixaria avaliada fosse fotografada. 

 O material exibido na capacitação bem como o arquivo da lista de verificação validada 

ficou disponível em uma pasta compartilhada no Google Drive, possibilitando a consulta 

pelos fiscais que aplicariam a LVBPMP.  

 

3.5 Avaliação da aplicabilidade da LVBPMP  

 

 A fim de verificar aplicabilidade da LVBPMP, elaborou-se um questionário no 

aplicativo Google Forms que foi encaminhado para o endereço eletrônico dos fiscais 

sanitários, que deveriam preenchê-lo após a aplicação da lista de verificação nas peixarias 

(APÊNDICE F). 

 O questionário teve o objetivo de avaliar a aplicabilidade da LVBPMP quanto à 

especificidade, à brevidade, à clareza, ao vocabulário e linguagem utilizados, à relevância e 

quanto à completitude, conforme metodologia de Günther (2003). A pontuação atribuída para 

cada questão foi de acordo com a Escala de Atitude de Likert de cinco pontos, no qual o 

profissional deve expressar seu grau de concordância ou discordância em relação às perguntas 

do questionário, sendo: 1 - discordo plenamente; 2 - discordo parcialmente; 3 - não concordo 

nem discordo; 4 - concordo parcialmente e 5 - concordo plenamente (LIKERT, 1932 apud 

STEDEFELDT et al., 2013). 

 Antes de avaliar as sete afirmativas contemplando cada uma das dimensões citadas era 

necessário que o fiscal sanitário municipal se identificasse pessoalmente e a qual município 

pertencia, qual era sua formação acadêmica e em quantas peixarias aplicou a LVBPMP 

(APÊNDICE F).  

 

3.6 Análises estatísticas 

 

Todas as orientações sobre o delineamento experimental, as metodologias para 

validação de instrumento e as análises estatísticas foram executadas através de consultoria de 

docentes e discentes do Núcleo de Assessoria e Estatística (NAE), do Departamento de 

Estatística, do Instituto de Matemática e Estatística da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (UFRGS, 2021). 
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As análises dos dados consistiram na elaboração de tabelas de frequências por item do 

checklist estratificado por macrorregião de saúde, bem como do cruzamento dos itens do 

bloco 1 do instrumento com os dados por macrorregião de Saúde (UFRGS, 2021).  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Os resultados foram organizados nas seguintes etapas: i) resultado do pré-teste; ii) 

resultados da validação da LVBPMP; iii) resultados da aplicação da LVBPMP pelas 

Vigilâncias Sanitárias Municipais e iv) resultados da avaliação da aplicabilidade da LVBPMP 

pelas Vigilâncias Sanitárias Municipais. 

 

4.1 Resultado do pré-teste 

 

 Com objetivo de verificar a aplicabilidade e a objetividade do instrumento, o pré-teste 

foi realizado em duas peixarias de Porto Alegre, as quais, para melhor discernimento das 

situações encontradas, foram denominadas de "A" e "B". A seleção destas peixarias ocorreu 

de forma intencional procurando-se verificar a aplicabilidade do instrumento em peixarias 

com características distintas entre si. 

 A peixaria “A” localiza-se na zona norte de Porto Alegre com área média de 60 m2 e 

somente um funcionário. Não possui responsável técnico. O principal pescado comercializado 

é a tainha, em torno de 200 kg/mês, aproximadamente.  

 Comercializa pescado congelado oriundo diretamente de distribuidoras de pescado, 

com certificação sanitária de origem e nota fiscal de compra. Além disso, adquire peixe fresco 

de pescadores do litoral norte, o qual sofre o processo de congelamento na própria peixaria. 

Neste caso, não há nota fiscal, registro de inspeção deste pescado ou sequer outra forma de 

certificação sanitária de origem.  

 A peixaria “B” também está localizada na zona norte de Porto Alegre, entretanto, 

situa-se dentro de um hipermercado. Possui área de 30 m2 e conta com quatro funcionários. 

Possui responsável técnico. O principal pescado comercializado é o Saint Peter (espécie de 

tainha), representando um volume médio mensal de quatro toneladas. 

 Comercializa pescado fresco, resfriado e congelado, sendo o último diretamente nas 

gôndolas do hipermercado, sem manipulação na peixaria. 

 Os resultados da aplicação do pré-teste estão descritos na Tabela 2. 
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Tabela 2: Resultados do pré-teste realizado em duas peixarias de Porto Alegre/RS, em janeiro 

 de 2020   

 

Resultados do pré-teste  

Peixarias  SIM NÂO NA Total de itens 

Peixaria “A” 13 (20%)  42 (64,61%) 10 (15,38%) 65  

Itens imprescindíveis 5 10 8 23 

Itens necessários 8 23 2 33 

Itens recomendáveis - 9 - 9 

Peixaria “B” 59 (90,77%) 6 (9,23%) - 65 

Itens imprescindíveis 22 1 - 23 

Itens necessários 26 5  31 

Itens recomendáveis 11 -  11 

Fonte: a própria autora. 

 

Devido às condições higiênico-sanitárias insatisfatórias, representado pela quantidade 

de itens não conformes da peixaria “A”, o estabelecimento foi notificado através da 

Notificação 28.138 – CGVS/SMS/PMPA para sanar as irregularidades conforme prazo 

estipulado pelo fiscal sanitário municipal. A providência tomada pela vigilância sanitária 

municipal está adequada conforme a aplicação da lista de verificação para peixarias. De 

acordo com os resultados apresentados, a maioria dos itens não conformes classifica-se em 

imprescindíveis e necessários, ou seja, tem maior risco de ocasionar surto de doença 

transmitida por alimentos do que a peixaria “B”.  

A peixaria “B”, ao contrário da peixaria "A", teve a maior quantidade dos itens em 

conformidade com a lista de verificação, o que demonstra que este estabelecimento estaria 

atendendo aos critérios higiênico-sanitários para peixarias. A quantidade de itens 

imprescindíveis em conformidade na peixaria “B” também caracteriza boas condições 

higiênico-sanitárias.  

Após o pré-teste, considerou-se que o instrumento proposto é de fácil entendimento e 

aplicabilidade pela fiscalização sanitária, pois se adaptou a estabelecimentos bastante 

distintos, inclusive pela sua localização. A LVBPMP mostrou-se completa e objetiva para 

ambas as situações encontradas. Ainda, permite-se apontar que os fiscais sanitários terão 

maior embasamento técnico para determinar suas ações após o preenchimento do instrumento 

e análise dos resultados apresentados. 
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4.2  Resultados da validação da LVBPMP 

 

Na primeira rodada de avaliação da lista de verificação de boas práticas de 

manipulação para peixarias (Versão 1 da LVBPMP)  pelos especialistas foram verificados os 

seguintes resultados quanto às sete dimensões de avaliação (Tabela 3). 

 

Tabela 3: Média de pontuação atribuída pelos especialistas para cada dimensão de avaliação e 

 número de questões presentes no formulário referente a cada dimensão de avaliação 

 da Versão 1 da LVBPMP 

Dimensão de avaliação Número de questões no 

formulário 

Nota média atribuída pelos 

especialistas 

Inovação e contemplação  3 4,44 

Benefício  2 4,58 

Adequação 2 3,83 

Utilidade 1 4,67 

Acessibilidade 2 4,67 

Igualdade 1 5,00 

Transferência 2 4,83 

Fonte: a própria autora. 

 

A representação gráfica das médias atribuídas por cada um dos especialistas para cada 

dimensão de avaliação está reproduzida na Figura 2. 

Figura 2 – Representação gráfica da média geral e das médias atribuídas individualmente 

pelos seis especialistas para cada dimensão de avaliação da Versão 1 da 

LVBPMP 

 
  Fonte: a própria autora. 
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 Ao analisar as médias dos especialistas, verificou-se que a dimensão igualdade foi a 

melhor avaliada pelos especialistas, com média final 5,00, demonstrando que a LVBPMP 

pode ser aplicada em todos os tipos de comércio varejista de pescado, desde que o CNAE 

contemple o número 4722-9/02. Entretanto, a dimensão adequação foi a que apresentou 

menor média (3,83), especialmente pelas notas atribuídas pelos fiscais agropecuários 

(Especialistas D, E e F). A hipótese para explicação de tal fato pode ser explicada, pois a 

experiência destes profissionais, todos médicos veterinários, está baseada principalmente na 

inspeção de pescado e não no comércio destes produtos. Desta forma, a lista de verificação, 

considerando os fiscais agropecuários, não estaria adequada, principalmente por não 

contemplar itens relacionados às características organolépticas e de inspeção sanitária do 

pescado, os quais seriam acrescentados em nova versão da LVBPMP. 

 Por outro lado, os fiscais sanitários (Especialistas A, B e C), dois médicos veterinários 

e uma nutricionista, todos com experiência no comércio de pescados, atribuíram notas mais 

altas em todas dimensões, exceto na dimensão acessibilidade, na qual a nutricionista 

(Especialista C) recomendou que os itens fossem mais claros e diretos na escrita da nova 

versão da LVBPMP. 

 Além de responderem ao questionário (Apêndice B), os especialistas sugeriram 

também a alteração de 28 itens na lista de verificação, incluindo modificações na classificação 

e/ou na escrita dos itens e também a inclusão e/ou exclusão de itens.  

O único bloco da Versão 1 da LVBPMP que não teve nenhuma alteração sugerida foi 

o Bloco 5 – Manipuladores.  

 Com intuito de melhorar o entendimento dos itens descritos com frases negativas da 

LVBPMP pelos fiscais da vigilância sanitária, os especialistas sugeriram também, a inserção 

de instruções de preenchimento destes itens, na parte final da lista de verificação.  

Contempladas as alterações sugeridas pelos seis especialistas, a Versão 2 da LVBPMP 

foi ampliada para 80 itens (Apêndice C). Para facilitar a visualização das modificações 

sugeridas no Apêndice C, as propostas de itens incluídos foram coloridos de amarelos e 

escritos de letra vermelha; as sugestões de alteração na escrita dos itens foram coloridas de 

verde e as alterações na classificação de risco dos itens, de laranja. 

Na segunda rodada de avaliação da lista de verificação de boas práticas de 

manipulação para peixarias (Versão 2 da LVBPMP)  pelos especialistas foram verificados os 

seguintes resultados quanto às sete dimensões de avaliação (Tabela 4). 
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Tabela 4 - Média de pontuação atribuída pelos especialistas para cada dimensão de avaliação 

 da Versão 2 da LVBPMP 

Dimensão de avaliação Nota média atribuída pelos especialistas 

Inovação e contemplação  4,50 

Benefício  4,75 

Adequação 4,67 

Utilidade 4,67 

Acessibilidade 4,75 

Igualdade 4,67 

Transferência 4,67 

Fonte: a própria autora. 

  

 A representação gráfica das médias de pontuação atribuídas pelos especialistas para 

cada dimensão de avaliação encontra-se na Figura 3.  

Figura 3 - Representação gráfica da média geral e das médias atribuídas individualmente 

 pelos seis especialistas para cada dimensão de avaliação da Versão 2 da LVBPMP 

 
Fonte: a própria autora. 

  

 As dimensões melhor avaliadas com maiores médias (4,75) foram benefício e 

acessibilidade, seguidas de adequação, utilidade, igualdade e transferência (4,67) e por último 

inovação e contemplação com média 4,50. Considera-se que as altas pontuações em todas as 

dimensões de avaliação indicam que a utilização da LVBPMP tem potencial para  aperfeiçoar 
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os processos de fiscalização da vigilância sanitária municipal, tornando-os mais ágeis e 

focados nas decisões finais, caso seja incorporado como modelo de legislação estadual e que 

possui baixo custo e alto benefício para o fiscal sanitário durante as ações de fiscalização nas 

peixarias. Também aponta que o instrumento está com perguntas claras, é de fácil 

entendimento e interpretação e que é facilmente integrável na prática profissional da 

fiscalização, na visão geral dos especialistas. 

 Considerando as duas rodadas de avaliação, todas as dimensões tiveram médias final 

acima de quatro, representando uma boa avaliação do instrumento pelos especialistas, de 

forma geral. Na Tabela 5 estão descritas as médias da 1ª e 2ª rodada e as notas médias finais 

atribuídas por dimensão de avaliação. 

Tabela 5 - Notas médias atribuídas pelos especialistas para cada dimensão por rodada de 

 avaliação e nota média final. 

Dimensões de avaliação Nota média 1ª rodada  

Nota média 2ª rodada 

 

Nota média final  

Inovação e contemplação  4,44 4,50 4,47 

Benefício  4,58 4,75 4,66 

Adequação 3,83 4,67 4,25 

Utilidade 4,67 4,67 4,67 

Acessibilidade 4,67 4,75 4,71 

Igualdade 5,00 4,67 4,83 

Transferência 4,83 4,67 4,75 

Fonte: a própria autora. 

  

 Os especialistas ainda sugeriram modificações na estrutura da Versão 2 da LVBPMP, 

propondo a inclusão de seis novos itens e a exclusão de dois, por ambiguidade de 

informações. Após terem sido realizadas estas alterações a Versão Final Validada da 

LVBPMP ficou com 84 itens no total (Apêndice D). 

Um resumo das alterações propostas pelos especialistas, na primeira e na segunda 

rodada, encontra-se na Tabela 6. 
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Tabela 6 - Alterações propostas pelos especialistas, por bloco, nas duas rodadas de avaliação 

 do instrumento. 

Blocos 
1ª rodada 2ª rodada 

Instrumento 

final 

Iten

s 

 

I1 A
2 

E3  Iten

s 

 

I1 A
2 

E3 Itens 

 

n n n  n n n 

1 – Identificação da peixaria 9 1 0 0  10 0 0 0 10 

2 – Documentação 8 0 3 0  8 0 0 0 8 

3 – Edificações e  instalações 29 3 9 4  28 0 0 2 26 

4 – Equipamentos, móveis e 

utensílios 

6 1 1 0  7 0 0 0 7 

5 - Manipuladores 6 0 0 0  6 1 2 0 7 

6 – Matéria-prima 16 6 6 1  21 5 2 0 26 

Total de itens 74 10 18 5  80 6 4 2 84 

Fonte: adaptado de OLIVEIRA et al., 2014. 

I1 – itens inseridos; A2 - itens alterados; E3 - itens excluídos. 
 

 Na avaliação individual por especialista, verificou-se, também, que as menores notas 

foram atribuídas por fiscais agropecuários (Especialistas D, E e F) e que, dentre os fiscais 

sanitários, a nutricionista (Especialista C) foi quem atribuiu as menores notas das dimensões 

de avaliação. 

Na Figura 4 está a representação gráfica das notas médias de cada especialista, por 

rodada, para cada dimensão de avaliação, bem como as notas médias finais gerais.  

Figura 4 - Representação gráfica das notas médias de cada especialista, por rodada,  para cada 

 dimensão de avaliação, bem como as notas médias finais 

 

Fonte: a própria autora. 
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 Quanto à avaliação dos itens pelo risco sanitário, os especialistas tiveram a 

oportunidade de modificar a classificação inicial atribuída. Inicialmente, a lista de verificação 

de boas práticas de manipulação para peixarias foi composta de 74 itens, sendo os nove 

primeiros, não tabuláveis pois eram para identificação do estabelecimento. Dos 64 restantes, 

inicialmente, 35,9% (23) dos itens foram considerados imprescindíveis, 46,7% (30), 

necessários e 17,1% (11), recomendáveis. 

 Na Tabela 7 estão demonstradas as modificações sugeridas pelos especialistas quanto 

à classificação dos itens pelo risco sanitário, resultando no instrumento finalizado, com 74 

itens classificáveis. 

Tabela 7 - Modificações propostas pelos especialistas quanto à classificação dos itens pelo 

 risco sanitário, resultando no instrumento finalizado, com 74 itens classificáveis. 

1ª Rodada 2ª Rodada 

Bloco

s 
Itens 

I1 N2 R3 
Itens 

I1 N2 R3 

N % n % n % n % n % n % 

2 8 1 12,5 3 37,5 4 50 8 1 12,5 3 37,5 4 50 

3 28 7 25 19 67,8 2 7,1 26 7 26,7 18 69,2 1 3,8 

4 7 5 71,4 2 28,6 - - 7 5 71,4 2 28,6 - - 

5 6 2 33,3 2 33,3 2 33,3 7 3 42,8 3 42,8 1 14,3 

6 21 20 95,2 1 4,8 - - 26 25 96,2 1 3,8 - - 

Total 70 35 50 27 38,5 8 11,5 74 41 55,4 27 36,5 6 8,1 

Fonte: adaptado de OLIVEIRA et al., 2014 

I1 – itens imprescindíveis; N2 - itens necessários; R3 - itens recomendáveis. 

 

 Nota-se que na primeira rodada de avaliação pelos especialistas, o instrumento 

aumentou a quantidade de itens que foram classificados como imprescindíveis, 

principalmente no Bloco 6, que se refere à matéria-prima. Na segunda rodada, que culminou 

na versão final da lista de verificação de boas práticas de manipulação para peixarias, 

confirmou-se a relevância do Bloco 6 em relação aos outros. Desta forma,  tendo em vista a 

quantidade de itens imprescindíveis neste bloco, considera-se que, durante uma inspeção 

sanitária, a maior atenção do fiscal deve voltar-se na observação destes itens. 

 Conforme a Tabela 7, o Bloco 3, que refere-se às edificações e instalações, obteve a 

maior porcentagem de itens considerados necessários. Assim, entende-se que o não 

atendimento destes itens poderia interferir de forma menos crítica na qualidade e segurança 
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sanitária dos alimentos, mas da mesma forma, deveriam atender às boas práticas de fabricação 

e controle. 

 O Bloco 2 foi o que apresentou maior quantidade de itens recomendáveis, pois contém 

itens que abrangem a parte documental do estabelecimento, os quais são respondidos de 

acordo com as informações cedidas pelo responsável durante a avaliação da peixaria. Sendo 

assim, caso tenham respostas negativas, não desencadeariam uma ação fiscalizatória de 

imediato, pois não acarretariam em risco iminente ao consumidor.  

 

4.3 Resultados da aplicação da LVBPMP pelas Vigilâncias Sanitárias Municipais  

 

Conforme descrito no Apêndice E, foram analisadas 60 peixarias em 22 municípios do 

RS, com a participação de 27 fiscais sanitários municipais.  

A Tabela de Frequência por item da LVBPMP aplicado nas 60 peixarias encontra-se 

no Anexo 1. Conforme os dados apresentados, obteve-se uma frequência alta de respostas 

NA, o que pode ter diversas razões, como subjetividade na avaliação do item, falta de 

conhecimento do aplicador sobre o tema abordado no instrumento, extensão e complexidade 

do item, insegurança do aplicador, entre outros. Além disso, a resposta NA não foi uma 

escolha uniforme entre os aplicadores do instrumento (UFRGS, 2021).  

O item com maior frequência de respostas NA foi o número 15, o que representa que 

em 50 das 60 peixarias analisadas, não foi observado ou não era aplicado o uso de água de 

fonte alternativa. Outros itens com frequência alta de resposta NA nas 60 peixarias foram os 

itens 68 e 67, representando que, em 44 das 60 peixarias e em 39 das 60, respectivamente, os 

itens sobre peixe salgado e peixe salgado fresco não foram observados ou não foram 

aplicados, indicando possível desconhecimento do assunto pelos aplicadores sobre esta forma 

de conservação e comercialização de pescado. 

Outra hipótese é que a ausência de treinamento e capacitação para os aplicadores da 

LVBPMP, no caso, fiscais sanitários municipais, acarretou em uma maior dificuldade de 

entendimento e de utilização da lista de verificação, o que também contribuiu para a 

frequência de respostas NA apresentada nos itens. 

Ainda partir da análise dos dados do Anexo 1, concluiu-se que o tamanho médio das 

60 peixarias analisadas foi de 83 m2 (item 7), que o número médio de funcionários foi de 3,5 

(item 8) e que o volume médio de pescado processado mensalmente foi de 1.567kg nestes 

estabelecimentos (item 10). Entretanto, a análise deste último item nas 60 peixarias ficou 
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prejudicada, pois em 19 (31,66%), o item 10 foi respondido com NA, o que se explica pela 

quantidade de comércio varejista de pescados analisados que não contemplavam a atividade 

de beneficiamento de pescado, praticando somente o comércio de produtos resfriados e/ou 

congelados, já embalados, sem manipulação no local de venda.  

Quanto à frequência de respostas, nas 60 peixarias, 72,97% (54) dos itens foram 

respondidos com “Sim”, 12,16% (9) foram respondidos com “Não” e 14,86% (11) dos itens 

tiveram "NA" como resposta, o que indicaria que a LVBPMP conseguiu adequar-se aos 

estabelecimentos analisados, independentemente de macrorregião de saúde, bem como que a 

condição sanitária das peixarias estaria de acordo com a legislação vigente. 

 Conforme a classificação dos itens em imprescindíveis, necessários e recomendáveis, 

observou-se, nas 60 peixarias, que 75,6% (31) dos itens imprescindíveis foram respondidos de 

forma afirmativa, corroborando também com a afirmativa que as peixarias estariam 

funcionando de acordo com as normas sanitárias. Entretanto, ao considerar-se que 21,95% (9) 

dos itens imprescindíveis foram respondidos com NA nas 60 peixarias, infere-se que a 

LVBPMP não seria um instrumento aplicável e adaptado a todos os tipos de peixarias (com 

ou sem beneficiamento de pescado). 

 

4.3.1 Resultados da aplicação da LVBPMP – bloco 1 pelas vigilâncias sanitárias municipais, 

analisados conforme macrorregião de saúde do RS 

 

Devido à quantidade de respostas NA apresentada na aplicação da LVBPMP, para 

verificar se estes resultados poderiam ter ocorrido em função da localização geográfica das 

peixarias, agrupou-se o número total de estabelecimentos, por município, nas três 

macrorregiões de saúde que apresentaram o maior número de peixarias analisadas: 

Metropolitana (n = 21); Sul (n = 16) e em Outras macrorregiões (n = 23) (RIO GRANDE DO 

SUL, 2018). Na categoria Outras macrorregiões ficaram contempladas as peixarias das 

macrorregiões Norte, Centro-oeste, Missioneira, Serra e Vales (RIO GRANDE DO SUL, 

2018).  

Quanto aos itens do bloco 1 do instrumento, por serem considerados não 

quantificáveis, a análise foi realizada a partir de estatística descritiva (UFRGS, 2021). Para 

melhor visualização das diferenças entre os resultados apresentados, elaborou-se categorias 

para classificar as peixarias, por macrorregião de saúde, quanto ao número de funcionários, 

área (em m2), fonte de água e volume de peixe beneficiado mensalmente (em Kg).  
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 Conforme a Tabela 8 verificou-se que, do total de peixarias (60), 26,7% (16) possuíam 

mais de quatro funcionários ou dois funcionários. Na macrorregião Metropolitana, de um total 

de 21 peixarias, 38,1% (8) tem mais de quatro funcionários. Na macrorregião Sul, identificou-

se que 37,5% (6) das peixarias contavam com três funcionários. 

Tabela 8 - Tabela cruzada de Macrorregiões e características das peixarias descritas nos itens 

 do Bloco 1 da LVBPMP 

 

Fonte: UFRGS, 2021. 

 

 Quanto à área das peixarias, em m2, do total de peixarias analisadas, 27,6% (16) 

possuíam 105m2 ou mais, ou mediam entre 30 - 57 m2, assim como as peixarias da 

macrorregião Metropolitana. As maiores peixarias (105m2 ou mais) estavam localizadas nas 

“Outras” macrorregiões, representando 36,4% (8) de 23 peixarias. Na macrorregião Sul, 

46,7% (7) das 16 peixarias mediu entre 30 – 57,5 m2, sendo 40% (6), menos de 30 m2. 

 A água utilizada pela maior parte das peixarias avaliadas era da rede pública, 

representando 96,6% (57) destes estabelecimentos. Ao considerar-se por macrorregião, a 

totalidade das peixarias das macrorregiões Metropolitana e Sul utilizavam água da rede 

pública. 

 Em 31,7% (13) do total de peixarias o volume de pescado beneficiado mensalmente 

era de 2.000kg ou mais. Destas peixarias, 40% (6) localizavam-se na macrorregião 

Metropolitana e 30% (3), na Macrorregião Sul. Em 31,2% (5) das peixarias localizadas nas 
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“Outras” macrorregiões, beneficiava-se entre menos de 250 kg até 2.000 kg de pescado 

mensalmente.  

 Ainda referente ao Bloco 1, quanto à responsabilidade técnica, 58,34% (35) do total 

das peixarias não possuíam responsável técnico e enquanto que 41,66% (25), possuíam. 

Comparando por Macrorregiões, 66,66% (14) das peixarias da Metropolitana tinham 

profissional responsável técnico e 33,33 % (7), não. Na Sul, 93,75% (15) não tinham este 

profissional e somente 6,25% (1), contava com responsável técnico. 

 O Anexo 2 contém a tabela de frequência por item do checklist, estratificado por 

macrorregião de saúde do RS, para melhor visualização dos resultados. 

 

4.3.2 Resultados da aplicação da LVBPMP na macrorregião Metropolitana 

 

 Considerando as 21 peixarias da macrorregião Metropolitana, 71,62% (53) dos itens 

do instrumento foram respondidos com sim, ou seja, as peixarias desta macrorregião estariam 

atendendo às boas práticas de manipulação e 95,24% (20) das peixarias, possuíam alvará 

sanitário (item 11). Além do item 11, o item 30 também apresentou a mesma frequência de 

resposta sim, representando que 95,24% (20) das peixarias possuem iluminação adequada à 

atividade. 

 Por outro lado, em 71,43% (15) das peixarias analisadas, o item 21 foi preenchido 

com a resposta não. Sendo assim, considera-se que a maioria destas peixarias não possui 

barreiras nas portas externas que impeçam a entrada de vetores. Entretanto, sete das 21 

peixarias desta macrorregião localizavam-se no Mercado Público de Porto Alegre e que, 

portanto, na sua maioria, não possuíam portas de acesso externo, sendo a resposta não 

aplicada, podendo ser substituída por NA, dependendo do entendimento do fiscal que estava 

aplicando o instrumento.   

 Vinculado a este mesmo tema, observou-se que 52,38% (11) peixarias tinham 

certificado atualizado de controle integrado de pragas com data inferior a seis meses (item 

18), o que também poderia corroborar com a resposta apresentada no item 21. 

 O item 15 do checklist teve 100% de resposta NA nas peixarias da macrorregião 

Metropolitana. Este fato explica-se, pois se refere à presença de atestado de potabilidade de 

água, realizado semestralmente, mediante laudos laboratoriais, no caso de água oriunda de 

fonte alternativa utilizada no estabelecimento. Como pode ser verificado na Tabela 6, 100% 

(21) das peixarias utilizam água da rede pública, portanto, NA (não se aplica) seria a resposta 
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mais adequada para este quesito. Inclusive, constatou-se que o item 15 também obteve maior 

quantidade de respostas NA nas Outras macrorregiões e também na Sul, confirmando os 

dados da Tabela 6. 

 Ao classificarem-se os itens conforme o risco sanitário, nas peixarias da macrorregião 

Metropolitana, dos 41 itens imprescindíveis do instrumento, 70,73% (29) foram respondidos 

com sim, 26,83% (11) com NA e 2,43% (1) com não.  

 O único item imprescindível respondido de forma negativa nesta macrorregião foi o 

número 35, que discorre sobre a presença de lavatórios dotados principalmente de torneira 

com acionamento não manual, exclusivo para lavagem de manipuladores com água corrente, 

sabonete líquido e antisséptico, toalhas descartáveis de papel não reciclado e lixeira com 

acionamento não manual. A alta percentagem de respostas não e NA atribuídas ao item 35 

podem ser explicadas devido à complexidade na escrita deste requisito e à sua extensão. A 

resposta sim somente seria aceita se o estabelecimento cumprisse com todas as exigências 

descritas, dificultando a decisão da resposta. Portanto, a complexidade na escrita do item é um 

fator que desfavorece a objetividade e clareza na resposta do checklist. 

 

4.3.3 Resultados da aplicação da LVBPMP na macrorregião Sul 

 

 Ao considerar as 16 peixarias analisadas da macrorregião Sul, 59,46% (44) dos itens 

foram respondidos com sim e 75% (12) das peixarias possuíam alvará sanitário (item 11). O 

item 69 da LVBPMP, considerado imprescindível, foi o que obteve maior frequência de 

respostas sim, em 93,75% (15) peixarias. Isto representa que na maioria dos estabelecimentos, 

todo pescado recebido e comercializado mantinha as suas características sensoriais 

preservadas. 

 A totalidade das peixarias da macrorregião Sul não possuía planilha de controle de 

temperatura de pescado, conforme as respostas atribuídas no item 13 do checklist. Além disso, 

a frequência da resposta não também foi predominante no item 12, em 93,75% (15) das 

peixarias, indicando que a maioria não possui manual de boas práticas de fabricação. Este fato 

pode ser associado com a informação que este mesmo número de peixarias também não 

possuía responsável técnico, sendo este o profissional com atribuição pela elaboração do 

manual de boas práticas. Corroborando com estes resultados, a alta frequência de respostas 

não para o item 17 do instrumento, em 81,25% (13) das peixarias, o qual questiona sobre a 

presença de registro de temperatura na sala de manipulação do pescado. 
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 Atualmente, não há exigência legal de preenchimento de planilhas de controle de 

temperatura, nem da existência de manual de boas práticas para o comércio varejista de 

pescado no RS, apesar de considerar-se a temperatura como fator extrínseco essencial na 

conservação do pescado e consequentemente, na oferta de um alimento seguro (FENNEMA; 

DAMODARAN; PARKIN, 2010 apud SANTOS, 2018).  

 O monitoramento e registro destas temperaturas em planilhas fazem-se necessários 

para o melhor aproveitamento do produto e redução de perdas econômicas. Da mesma forma, 

o manual de boas práticas serve como documento de referência para orientar sobre os pontos 

críticos de controle no beneficiamento de pescado, sendo geralmente elaborado pelo 

responsável técnico do estabelecimento, e recomendável para a manutenção da qualidade e 

segurança dos produtos. 

 

4.3.4 Resultados da aplicação da LVBPMP nas outras macrorregiões 

 

 Nas Outras macrorregiões (23 peixarias), 78,38% (58) dos itens foram respondidos 

com resposta sim e 78,26% (18) das peixarias possuíam alvará sanitário, assemelhando-se aos 

dados encontrados nas macrorregiões Metropolitana e Sul. Em 100% (23) das peixarias, os 

equipamentos de armazenamento do pescado estavam em adequado estado de higiene e 

funcionamento e todo pescado congelado era recebido embalado, armazenado e 

comercializado, a uma temperatura de - 18ºC, conforme as respostas dos itens 47 e 66, 

respectivamente. Assim como na macrorregião Sul, nas Outras macrorregiões também se 

verificou que na maioria das peixarias, 69,57% (16), não havia planilha de controle de 

temperatura de pescado. 

 A opção NA predominou nos itens 82 e 83 do checklist com 73,91% (17) cada, 

indicando que não havia como afirmar que o gelo era armazenado e manipulado, protegido de 

qualquer contaminação nas peixarias (item 82), bem como atestar sobre a qualidade do gelo 

utilizado (item 83), no momento da aplicação do instrumento. Em ambos os itens, justifica-se 

a resposta NA devido à extensão da escrita e complexidade dos itens, pois inferem em mais de 

uma resposta. 

 Observou-se em comum nas peixarias das três macrorregiões do estudo, que os itens 

67 e 68 do instrumento apresentaram NA como resposta predominante, representando que o 

peixe salgado e o peixe salgado seco podem gerar dúvidas durante a fiscalização sanitária. A 

Instrução Normativa nº 1, de 15 de janeiro de 2019, define a composição e parâmetros destes 
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pescados, além das exigências para sua comercialização, devendo ser embalado em 

embalagens específicas do produto que garantam a proteção contra contaminação (BRASIL, 

2019). Esta legislação ainda define as condições adequadas de armazenagem e transporte, 

além de temperaturas específicas de armazenamento e transporte, portanto, bastante específica 

e voltada para os serviços de inspeção, nem tanto para o comércio varejista de pescados.   

 Sendo assim, por ser uma legislação recente (BRASIL, 2019) e de maior utilização 

pelos profissionais de órgãos de fiscalização da agricultura, ficou dificultada a resposta mais 

objetiva nestes itens pelos fiscais sanitários municipais. 

 

 

4.4 Resultados da avaliação da aplicabilidade da LVBPMP pelas Vigilâncias Sanitárias 

Municipais 

 

 Conforme as respostas do questionário sobre a aplicabilidade da LVBPMP (Apêndice 

F), do total de 27 fiscais sanitários municipais que aplicaram a lista de verificação nas 

peixarias dos diferentes municípios, 29,63% (8) informaram ser médicos veterinários, 14,81% 

(4) nutricionistas e 11,11% (3) biólogos. Ainda, 33,33% (9) informaram ter escolaridade 

superior completa nas áreas de engenharia de alimentos, biomedicina, enfermagem, educação 

física ou administração. Somente 11,11% (3) dos fiscais sanitários relataram não possuir 

graduação em curso superior e/ou não ter formação acadêmica. O gráfico representado na 

Figura 5 relaciona a formação acadêmica do fiscal sanitário e o número de peixarias em que 

foi aplicado o instrumento. 

Figura 5 - Representação gráfica da relação do número de peixarias que foi aplicada a 

 LVBPMP e a formação acadêmica do fiscal sanitário que aplicou o instrumento 
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Fonte: a própria autora. 

 

 Verificou-se que na maior parte das peixarias o checklist foi aplicado por um 

profissional cuja formação abrange o conhecimento da área de alimentos, como médico 

veterinário, engenheiro de alimentos e nutricionista e por isso com maior compreensão sobre 

os itens e, portanto, com maior facilidade no preenchimento da LVBPMP. 

 Entretanto, evidencia-se rotineiramente nas vigilâncias sanitárias municipais a falta de 

vinculação do cargo de fiscal sanitário com a formação na área de saúde pública, ou nem 

mesmo exigência de curso de graduação para esta função. Associado a isto, a falta de 

capacitação desses profissionais em serviço. Para Batista e Gonçalves (2011), o treinamento 

auxilia no trabalho e corrobora com mudanças positivas nos serviços de saúde. 

 As notas atribuídas pelos 27 fiscais sanitários para as sete dimensões de avaliação 

quanto à aplicabilidade da lista de verificação de boas práticas de manipulação para peixarias 

estão representadas na Figura 6. 

Figura 6 - Notas médias atribuídas pelos fiscais sanitários para as sete dimensões de avaliação 

 quanto à aplicabilidade da LVBPMP 
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Fonte: a própria autora. 

 

 De acordo com a Figura 6, as dimensões especificidade e completitude foram às 

melhores avaliadas, com média final de máxima (5,0). Afirma-se, portanto, que a LVBPMP 

apresenta itens específicos quanto ao tema proposto e contempla os itens necessários para 

avaliação higiênico-sanitária destes estabelecimentos, de acordo com a legislação sanitária 

vigente.  

 Entretanto, a dimensão brevidade foi a que recebeu menor pontuação média, 3,2, 

denotando que os itens propostos não estão diretos, concisos e escritos de maneira objetiva, 

assim como deveriam. Os itens 76 a 80 do checklist, por estarem escritos diferentes da forma 

usual dos questionamentos, geraram ambiguidade no preenchimento. 

 Ao considerar as observações que os fiscais sanitários escreveram abaixo de cada 

dimensão do formulário, apontaram  que o instrumento possui um vocabulário adequado e de 

simples compreensão, além de ser uma ferramenta relevante e completa no sentido de 

aprofundar e padronizar as inspeções sanitárias nas peixarias, já que não há legislação 

específica para este ramo de atividade no RS 

 A partir destes comentários e sugestões, conseguiu-se também elencar as principais 

dificuldades enfrentadas na aplicação da LVBPMP. Alguns itens, devido à extensão na 

escrita, implicaram em mais de uma situação observada e assim, mais de uma resposta, como 

nos itens referentes à procedência, armazenamento e qualidade do gelo utilizado.  
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 Ainda foi considerado que o fiscal sanitário deveria ter um mínimo de conhecimento 

sobre pescados para poder aplicar a LVBPMP, haja vista a especificidade do instrumento. Ao 

sugerir-se pelos especialistas itens específicos como os que envolviam processos de 

industrialização do pescado (peixes salgados), revelaram-se situações que não são do escopo 

da vigilância sanitária, portanto, acabaram dificultando a resposta precisa destes itens.  

 Outra dificuldade apontada é que o checklist não estava adequado para peixarias que 

não possuem manipulação ou beneficiamento de pescado, que trabalhavam somente com a 

venda de produtos embalados. Nestes casos, apresentaram-se muitas respostas NA, o que 

inviabilizaria, por exemplo, uma classificação sanitária para as peixarias do RS utilizando este 

instrumento (UFRGS, 2021).  
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5 CONCLUSÕES 

 A partir do estudo realizado, conclui-se que a versão final da LVBPMP contemplou os 

principais tópicos exigidos nas legislações sanitárias existentes aplicáveis ao comércio 

varejista de pescados. Ao indicar itens imprescindíveis, pode contribuir de forma mais 

criteriosa nos resultados das inspeções sanitárias, visando promover a segurança sanitária dos 

produtos ofertados por estes estabelecimentos. 

 Considera-se que a heterogeneidade das atribuições do comitê de especialistas que 

validaram o instrumento contribuiu para uma visão diferenciada do comércio varejista de 

pescados, desde a qualidade e segurança da matéria-prima até a oferta ao consumidor, 

permitindo uma análise completa do instrumento.  

 Conforme os resultados das rodadas de validação da LVBPMP referentes a 

classificação dos itens de acordo com o risco sanitário, o bloco 6 do instrumento, relativo 

matéria-prima, deveria ser considerado o cerne das inspeções sanitárias nas peixarias devido a 

maior quantidade de itens imprescindíveis apresentados. 

 Quanto à viabilidade de aplicação da LVBPMP, observou-se o instrumento mostrou-

se viável, independentemente da formação acadêmica do fiscal sanitário municipal que o 

aplicou, fato que deve ser considerado devido à diversidade de profissionais que ocupam o 

cargo nas vigilâncias sanitárias municipais, órgãos competentes pela fiscalização sanitária das 

peixarias.  

 Dentre as limitações do estudo, destaca-se a carência de estudos de validação de listas 

de verificação de boas práticas de fabricação/manipulação de alimentos que pudessem 

contribuir na discussão deste tema. Além disso, é necessário destacar a pandemia do COVID-

19 que dificultou os deslocamentos das equipes de vigilância sanitária municipais, além de 

mudar o foco das ações de fiscalização de alimentos nos municípios do RS, voltando-se, 

principalmente, para as campanhas de prevenção ao coronavírus.  

 Quanto à aplicabilidade da LVBPMP pelos fiscais das vigilâncias sanitárias 

municipais, concluiu-se que o instrumento não se aplicou na integralidade nas peixarias que 

não possuíam beneficiamento de pescados devido a alta frequência de respostas NA 

apresentadas nestes estabelecimentos. 

 Desta forma, espera-se contribuir com as ações de vigilância sanitária de alimentos no 

RS, ao propor um instrumento de fácil aplicação, completo e objetivo para aplicação pela 

fiscalização sanitária durante as inspeções nas peixarias, vislumbrando-se a possibilidade de 

sua adoção e utilização pelos órgãos reguladores. 
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APÊNDICE A 

Lista de Verificação de Boas Práticas de Manipulação para Peixarias (LVBPMP) 

VERSÃO 1 

 

 

      

Data da inspeção:                              Fiscal sanitário responsável pelo preenchimento:  

Motivo da Inspeção: (  ) solicitação de alvará sanitário (  ) renovação de alvará 

sanitário  (  ) verificação de denúncia de consumidor (   )  coleta de alimentos  (  ) 

investigação de surtos de DTA  (   ) outros 

    

1. Identificação da Peixaria   

1 

Razão Social: 

____________________________________________________________________________________

____________ 

  

2 

Nome Fantasia: 

____________________________________________________________________________________

____________ 

  

3 

CNPJ: 

____________________________________________________________________________________

____________ 

  

4 

Endereço e 

Município:___________________________________________________________________________

____________ 

  

5 

Telefones 

(DDD):_____________________________________________________________________________

_____________ 

  

6 

Responsável 

Técnico:_____________________________________________________________________________

____________ 

  

7 

Ärea estimada da peixaria 

(m2):_______________________________________________________________________________

_____________ 

  

8 

Nº médio de 

funcionários:_________________________________________________________________________

____________ 

  

9 

Volume médio mensal de pescado processado/beneficiado (em 

kg):________________________________________________________________________________

_____________ 

  

2. Documentação  

CLASSIFI

CAÇÃO 

DO ITEM 

(I, N, R) 

SIM  NÃO  NA 

10 Possui alvará sanitário? R       

11 Possui manual de boas práticas de manipulação de alimentos? R       

12 Possui planilhas de controle de temperatura do pescado?  N       

13 Possui comprovante de limpeza semestral de caixa da água? R       

14 Possui laudo de potabilidade da água utilizada na peixaria? I       

15 
Possui certificado de participação em treinamento de boas práticas de 

manipulação de alimentos? 
R       
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16 Possui registro de temperatura da sala de manipulação? R       

17 Possui certificado de controle químico de pragas? R       

3. Edificações e Instalações 

CLASSIFI

CAÇÃO 

DO ITEM 

(I, N, R) 

SIM  NÃO  NA 

18 
Área externa  livre de objetos em desuso, de acúmulo de lixo, de animais e de 

água estagnada. 
R    

19 
Acesso principal da peixaria é exclusivo e independente, não comum a outros 

usos 
N    

20 
As portas externas da peixaria possuem barreiras que impeçam a entrada de 

vetores. 
N    

21 As janelas possuem barreiras que impeçam a entrada de vetores. N    

22 
As portas da sala de manipulação do pescado são de fechamento automático e 

com barreiras que impeçam a entrada de vetores. 
N    

23 
O piso da área de manipulação do pescado é de cor clara, superfície lisa, de 

fácil higienização, com declive e está em bom estado de conservação. 
N    

24 
O teto da área de manipulação do pescado é de cor clara, superfície lisa, 

lavável, impermeável e está em bom estado de conservação. 
N    

25 
As paredes da área de manipulação do pescado são de cor clara, superfícies 

lisas, impermeáveis e estão em bom estado de conservação. 
N    

26 A iluminação é adequada à atividade realizada N    

27 
Uso de lâmpadas devidamente protegidas contra estilhamento na área de 

manipulação do pescado 
N    

28 A ventilação e circulação de ar capazes de garantir o conforto térmico  N    

29 
Presença de lixeiras com tampa e acionamento por pedal, em quantidade 

suficiente à atividade realizada na área de manipulação 
N    

30 
Presença de lavatório para equipamentos e utensílios com água corrente e 

produtos de higienização registrados no Ministério da Saúde 
I    

31 

Presença de lavatório exclusivo para manipuladores com água corrente, 

sabonete líquido e anti-séptico, toalhas de papel não reciclado e lixeira sem 

acionamento manual 

I    

32 Instalações elétricas não aparentes N    

33 

Sanitário dos manipuladores dotado de privada com tampa, lavatório com 

água corrente, sabonete líquido, anti-séptico, toalhas de papel não reciclado e 

lixeira sem acionamento manual 

N    

34 Sanitários dos manipuladores de uso exclusivo N    

35 Sanitários dos manipuladores sem contato com a área de manipulação N    
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36 

Fluxo de produção sem cruzamentos entre as etapas: área de recepção de 

matéria-prima, depósito, manipulação e comercialização separadas por 

barreiras físicas 

I    

37 Planejamento estrutural da peixaria adequado ao volume de manipulação N    

38 A peixaria possui reservatório de água R    

39 O reservatório de água é higienizado semestralmente R    

40 A água utilizada na peixaria é potável I    

41 O gelo utilizado em contato com o pescado é oriundo de água potável I    

42 A peixaria encontra-se em adequado estado de higienização I    

43 
Produtos e materiais de limpeza devidamente registrados no ministério da 

saúde 
N    

44 
Produtos e materiais de limpeza armazenados em local específico, sem 

contato com alimentos 
N    

45 Ausência de vetores ou pragas urbanas N    

46 
Existência de local separado para estocagem de resíduos, com retirada 

frequente, evitando focos de insalubridade 
N    

4. Equipamentos, móveis e utensílios 

CLASSIFI

CAÇÃO 

DO ITEM 

(I, N, R) 

SIM NÃO NA 

47 
Equipamentos da área de manipulação em número adequado ao volume de 

pescado manipulado. 
N    

48 

Superfícies dos equipamentos que entram em contato com alimentos são 

lisas, resistentes, de fácil higienização, de material não contaminante e 

íntegras 

I    

49 
Equipamentos de armazenamento do pescado em adequado estado de higiene 

e funcionamento 
I    

50 
Equipamentos de exposição do pescado na área de comercialização em 

adequado estado de higiene e funcionamento 
I    

51 

Presença indicadores de temperatura nos equipamentos de armazenamento e 

comercialização do pescado resfriado ou congelado, em adequado estado de 

funcionamento 

N    

52 
Utensílios de material não contaminante, resistentes, que permita fácil 

higienização, em adequado estado de conservação. 
N    

5. Manipuladores 

CLASSIFI

CAÇÃO 

DO ITEM 

(I, N, R) 

SIM NÃO NA 

53 
Os manipuladores utilizam uniforme adequado à atividade e exclusivo para 

área de produção 
N    

54 
Os manipuladores apresentam bom asseio pessoal, mãos limpas, unhas 

curtas, sem adornos, esmalte, barbeados, cabelos protegidos 
N    
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55 
Os manipuladores realizam a lavagem criteriosa das mãos antes da 

manipulação do pescado, após a ida ao banheiro e após qualquer interrupção 
I    

56 
Os manipuladores são afastados caso apresentem afecções cutâneas, feridas, 

supurações, infecções respiratórias, gastrointestinais e oculares 
I    

57 
Os manipuladores utilizam equipamento de proteção individual: luva de aço, 

avental, bota de borracha 
R    

58 
Os manipuladores realizaram treinamento em boas práticas de manipulação 

de alimentos. 
R    

6. Matéria-prima 

CLASSIFI

CAÇÃO 

DO ITEM 

(I, N, R) 

SIM  NÃO  NA 

59 

A recepção da matéria-prima ocorre em local  protegido contra intempéries 

(sol, poeira, vento, vetores e roedores) e isolado por barreira física da área de 

manipulação 

N       

60 
Toda a matéria-prima embalada está rotulada de acordo com as normas 

sanitárias vigentes  
N       

61 
Toda matéria-prima é oriunda de estabelecimentos registrados e fiscalizados 

pelo órgão sanitário competente 
I       

62 
Todo pescado resfriado é recebido embalado, armazenado e comercializado a 

uma temperatura entre 0 e 4º C. 
I       

63 
Todo pescado congelado é recebido embalado, armazenado e comercializado, 

a uma temperatura de - 18ºC. 
I       

64 
O pescado recebido mantém as suas características sensoriais preservadas 

(cor, odor, consistência) 
I       

65 
O pescado é mantido fora de conservação frigorífica apenas durante a fase de 

beneficiamento 
I       

66 
O pescado recebido, armazenado e comercializado embalado apresenta-se 

com a sua embalagem e rotulagem íntegra. 
I       

67 

O peixe fresco é recebido e comercializado na temperatura próxima ao gelo 

fundente (0ºC), acondicionado com gelo triturado ou sob refrigeração, 

conforme estabelecido pela rotulagem 

I       

68 

No recebimento, o peixe fresco apresenta-se isento de toda e qualquer 

evidência de decomposição, machas e hematomas, incisões ou rupturas das 

superfícies externas 

I       

69 

No acondicionamento do peixe fresco inteiro ou eviscerado no balcão de 

comercialização, a quantidade de gelo finamente triturado é suficiente para 

assegurar temperatura próxima ao ponto de fusão do gelo na parte mais 

interna de músculo. 

I       

70 O peixe é beneficiado em uma sala separada com temperatura de até 16ºC N       

71 

Os produtos do beneficiamento do pescado (postas, filés) estão expostos em 

balcões frigoríficos, sem ação direta do gelo, garantindo a manutenção da 

temperatura dos produtos até 4º C. 

I       

72 
A peixaria não realiza atividades industriais de pescado, como salga, 

defumação, congelamento, fabricação de conservas 
I       

73 
A peixaria não utiliza jornais, revistas e papéis usados para embrulhar o 

pescado e entregar ao consumidor no ato de venda 
N       
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74 
A peixaria não oferece alimentos prontos para o consumo, como pescados 

cozidos, fritos, ensopados 
N       

      

Observações: 

Beneficiamento de pescado: compreende as ações evisceração, descama, esfola, descabeçamento e fileteamento 

Imprescindível (I) (àquele que atende as BPF, que pode influir em grau crítico na qualidade ou segurança dos 

produtos e na segurança dos trabalhadores  em sua interação com os produtos e processos)  

Necessários (N) (àquele que atende as BPF, que pode influir em grau menos crítico na qualidade ou segurança dos 

produtos e na segurança dos trabalhadores  em sua interação com os produtos e processos) 

Recomendáveis (R) (àquele que atende as BPF, que pode influir em grau não crítico na qualidade ou segurança dos 

produtos e na segurança dos trabalhadores  em sua interação com os produtos e processos) 
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APÊNDICE B 

 

Questionário de validação da LVBPMP pela metodologia das “sete dimensões de avaliação” 

Questões 

5 

Concordo 

plenamente 

4 

Concordo 

parcialmente 

3 

Não 

concordo 

Nem 

discordo 

2 

Discordo 

parcialmente 

1 

Discordo 

plenamente 

Contemplação – a lista 

de verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias possui as 

informações necessárias 

para avaliar as boas 

práticas e condições 

higiênico-sanitárias nas 

peixarias. 

     

Inovação – a lista de 

verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias traz uma 

nova forma de 

fiscalização de boas 

práticas, com novas 

formas, como: 

caracterização dos itens 

em I, N e R, além da 

facilidade na aplicação 

do check list. 

     

Inovação – se destaca 

dos outros instrumentos 

elaborados para este 

fim. 

     

Benefício – a lista de 

verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias facilita e 

justifica a tomada de 

decisão dos fiscais 

sanitários quando o 

assunto for boas práticas 

de manipulação em 

peixarias. 

     

Benefício – ao avaliar e 

responder este 

questionário, você se 

sentiu próximo ao 
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processo de elaboração 

da lista de verificação.  

Adequação – a lista de 

verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias respeita a 

experiência profissional 

dos fiscais sanitários 

com informações 

pertinentes a boas 

práticas de manipulação 

em peixarias. 

     

Adequação - a lista de 

verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias atende as 

suas necessidades como 

um instrumento para 

avaliar as boas práticas 

de manipulação e 

condições higiênico-

sanitárias em peixarias. 

     

Utilidade – a lista de 

verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias contribui 

para auxiliar os fiscais 

sanitários municipais 

durante as ações de 

fiscalização nas 

peixarias. 

     

Acessibilidade - a lista 

de verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias está com 

perguntas claras, é de 

fácil entendimento e 

interpretação. 

     

Acessibilidade - a lista 

de verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias é 

facilmente integrável a 

sua prática profissional. 
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Igualdade - a lista de 

verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias pode ser 

aplicada em todos os 

tipos de comércio 

varejista de pescado, 

desde que o CNAE 

contemple o número 

4722-9/02. 

     

Transferência - a lista 

de verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias tem 

potencial para 

influenciar mudanças 

positivas nos processos 

de fiscalização da 

vigilância sanitária 

municipal, tornando-os 

mais ágeis e focados nas 

decisões finais, caso seja 

incorporado como 

modelo de legislação 

estadual. 

     

Transferência - a lista 

de verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias possui 

baixo custo e alto 

benefício para o fiscal 

sanitário durante as 

ações de fiscalização 

nas peixarias. 
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APÊNDICE C 

 

Lista de Verificação de Boas Práticas de Manipulação para Peixarias (LVBPMP) 

VERSÃO 2 

Data da inspeção:                              Fiscal sanitário responsável pelo 

preenchimento: 

    

Motivo da Inspeção: (  ) solicitação de alvará sanitário (  ) renovação de 

alvará sanitário  (  ) verificação de denúncia de consumidor (   )  coleta 

de alimentos  (  ) investigação de surtos de DTA  (   ) outros 

   

1. Identificação da Peixaria     

1 Razão Social: 

______________________________________________________________________________________

_______________ 

2 Nome Fantasia: 

______________________________________________________________________________________

_______________ 

3 CNPJ: 

_________________________________________________________________

____________ 

   

4 Endereço e 

Município:_______________________________________________________________

_____________ 

  

5 Telefones 

(DDD):________________________________________________________________________

______________ 

 

6 Responsável 

Técnico:__________________________________________________________

____________ 

   

7 Ärea estimada da peixaria 

(m2):____________________________________________________ 

   

8 Nº médio de 

funcionários:____________________________________________________________________

______________ 

 

9 Fonte de abastecimento de água da peixaria 

(pública/alternativa/ambas) 

    

10 Volume médio mensal de pescado processado/beneficiado (em 

kg):___________________________________________________________________________

________________________________________ 

 

2. Documentação  CLASSIF

ICAÇÃO 

DO ITEM 

(I, N, R) 

SIM  NÃO  NA 

11 Possui alvará sanitário? R    

12 Possui manual de boas práticas de manipulação de alimentos? R    

13 Possui planilhas de controle de temperatura do pescado?  N    

14 Possui comprovante de limpeza semestral de caixa da água? N    

15 Possui laudo de potabilidade da água utilizada na peixaria? N    
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16 Possui certificado de participação em treinamento de boas práticas de 

manipulação de alimentos? 

R    

17 Possui registro de temperatura da sala de manipulação? R    

18 Possui certificado de controle integrado de pragas? I    

3. Edificações e Instalações CLASSIF

ICAÇÃO 

DO 

ITEM (I, 

N, R) 

SIM  NÃO       NA 

19 Área externa  livre de focos de insalubridade, tais como objetos em 

desuso, água estagnada, acúmulo de lixo, vetores e animais 

domésticos. 

N    

20 Acesso principal da peixaria é exclusivo e independente, não 

comum a outros usos. 

N    

21 As portas externas da peixaria possuem barreiras que impeçam a 

entrada de vetores. 

N    

22 As janelas possuem barreiras que impeçam a entrada de vetores. N    

23 As portas da sala de manipulação do pescado são de fechamento 

automático e com barreiras que impeçam a entrada de vetores. 

N    

24 O piso da área de manipulação do pescado apresenta superfície lisa 

impermeável, resistente,  de cor clara, de fácil higienização e 

permite a coleta de águas residuais. 

N    

25 O piso da área de manipulação do pescado está em bom estado de 

conservação. 

N    

26 O teto da área de manipulação do pescado é de cor clara, superfície 

lisa impermeável, resistente, de fácil higienização, com ausência de 

condensação, bolores ou fungos. 

N    

27 O teto da área de manipulação do pescado está em bom estado de 

conservação. 

N    

28 As paredes da área de manipulação do pescado apresentam 

suprefície lisa impermeável, resistente, de cor clara e são de fácil 

higienização. 

N    

29 As paredes da área de manipulação do pescado estão em bom estado 

de conservação. 

N    

30 A iluminação é adequada à atividade realizada. N    

31 Uso de lâmpadas devidamente protegidas contra estilhamento na 

área de manipulação do pescado. 

N    

32 Ventilação e circulação de ar capazes de prevenir condensações e  

odores desagradáveis. 

N    

33 Presença de lixeiras com tampa, com acionamento não manual, em 

quantidade suficiente à atividade realizada na área de manipulação. 

N    

34 Presença de lavatório para equipamentos e utensílios com água 

corrente e produtos de higienização registrados no Ministério da 

Saúde. 

I    
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35 Presença de lavatório dotados preferencialmente de torneira com 

acionamento automático, exclusivo para lavagem de mãos pelos 

manipuladores com água corrente, sabonete líquido e antisséptico, 

toalhas descartáveis de papel não reciclado e lixeira sem contato 

manual. 

I    

36 Instalações elétricas não aparentes. N    

37 Sanitário dos manipuladores de uso exclusivo, dotado de privada 

com tampa, lavatório com água corrente, sabonete líquido, 

antisséptico, toalhas de papel não reciclado e lixeira sem contato 

manual. 

I    

38 Sanitários dos manipuladores sem contato com a área de 

manipulação. 

I    

39 Fluxo de produção sem cruzamentos entre as etapas: área de 

recepção de matéria-prima, depósito, manipulação e 

comercialização separadas por barreiras físicas. 

I    

40 Planejamento estrutural da peixaria adequado ao volume de 

manipulação. 

N    

41 A peixaria possui reservatório de água, vedado adequadamente, sem 

rachaduras e devidamente tampado. 

R    

42 O reservatório de água é higienizado semestralmente. R    

43 A peixaria encontra-se em adequado estado de higienização. I    

44 Produtos e materiais de limpeza armazenados em local específico, 

sem contato com alimentos. 

N    

45 Ausência de vetores, pragas urbanas e/ou animais domésticos. I    

46 Existência de local separado refrigerado para estocagem de resíduos, 

com retirada frequente, evitando focos de insalubridade.  

N    

4. Equipamentos, móveis e utensílios CLASSIF

ICAÇÃO 

DO 

ITEM (I, 

N, R) 

SIM  NÃO  NA 

47 Equipamentos da área de manipulação em número adequado ao 

volume de pescado manipulado. 

N    

48 Superfícies dos equipamentos que entram em contato com alimentos 

são lisas, resistentes, de fácil higienização, de material não 

contaminante e íntegras. 

I    

49 Equipamentos de armazenamento do pescado em adequado estado 

de higiene e funcionamento. 

I    

50 Equipamentos de exposição do pescado na área de comercialização 

em adequado estado de higiene e funcionamento 

I    

51 Presença de  indicadores de temperatura nos equipamentos de 

armazenamento e comercialização do pescado resfriado ou 

congelado, em adequado estado de funcionamento. 

N    

52 Locais de fabricação e/ou de armazenamento do gelo em adequado 

estado de funcionamento e higienização. 

I    

53 Utensílios de material não contaminante, resitentes, que permita 

fácil higienização, em adequado estado de conservação. 

I    
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5. Manipuladores CLASSIF

ICAÇÃO 

DO 

ITEM (I, 

N, R) 

SIM  NÃO  NA 

54 Os manipuladores utilizam uniforme adequado à atividade e 

exclusivo para área de produção. 

N    

55 Os manipuladores apresentam bom asseio pessoal, mãos limpas, 

unhas curtas, sem adornos, emalte, barbeados, cabelos protegidos. 

N    

56 Os manipuladores realizam a lavagem criteriosa das mãos antes da 

manipulação do pescado, após a ida ao banheiro e após qualquer 

interrupção. 

I    

57 Os manipuladores são afastados caso apresentem afecções cutâneas, 

feridas, supurações, infecções respiratórias, gastrointestinais e 

oculares. 

I    

58 Os manipuladores utilizam equipamento de proteção individual: 

luva de aço, avental, bota de borracha. 

R    

59 Os manipuladores receberam treinamento em boas práticas de 

manipulação de alimentos. 

R    

6. Matéria-prima CLASSIF

ICAÇÃO 

DO 

ITEM (I, 

N, R) 

SIM  NÃO  NA 

60 A recepção da matéria-prima ocorre em local  protegido contra 

intempéries (sol, poeira, vento, vetores e roedores) e isolado por 

barreira física da área de manipulação. 

N    

61 Toda a matéria-prima embalada está rotulada de acordo com as 

normas sanitárias vigentes. 

I    

62 Toda matéria-prima é oriunda de establecimentos registrados e 

fiscalizados pelo órgão sanitário competente. 

I    

63 Todo pescado resfriado é recebido embalado, armazenado e 

comercializado a uma temperatura entre 0 e 4º C. 

I    

64 Todo pescado congelado é recebido embalado, armazenado e 

comercializado, a uma temperatura de - 18ºC . 

I    

65 Todo peixe salgado é recebido e matido refrigerado a uma 

temperatura máxima de 4ºC. 

I    

66 O pescado recebido e comercializado mantem as suas características 

sensoriais preservadas  

I    

67 O pescado recebido e comercializado mantém a nomenclatura de 

espécie compatível. 

I    

68 O pescado recebido, armazenado e comercializado embalado 

apresenta-se com a sua embalagem e rotulagem íntegra. 

I    

69 O peixe fresco é recebido e comercializado na temperatura próxima 

ao gelo fundente (0ºC), acondicionado com gelo triturado ou sob 

refrigeração, conforme estabelecido pela rotulagem. 

I    
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70 No recebimento, o peixe fresco apresenta-se isento de toda e 

qualquer evidência de decomposição, machas e hematomas, incisões 

ou rupturas das superfícies externas. 

I    

71 No acondicionamento do peixe fresco inteiro ou eviscerado no 

balcão de comercialização, a quantidade de gelo finamente triturado 

é suficiente para assegurar temperatura próxima ao ponto de fusão 

do gelo na parte mais interna de músculo. 

I    

72 O pescado é beneficiado em uma sala separada com temperatura de 

até 16ºC 

I    

73 Os produtos do beneficiamento do pescado (postas, filés) estão 

expostos em balcões frigoríficos, sem ação direta do gelo, 

garantindo a manutenção da temperatura dos produtos até 4º C. 

I    

74 A peixaria não realiza atividades industriais de pescado, tais como 

salga, cozimento, defumação, congelamento, fabricação de 

conservas. 

I    

75 A peixaria não realiza  fracionamento de pescado congelado. I    

76 A peixaria não realiza atividade de banho de imersão de água no 

pescado. 

I    

77 A peixaria não utiliza jornais, revistas e papéis usados para 

embrulhar o pescado e entregar ao consumidor no ato de venda . 

I    

78 A peixaria não oferece alimentos prontos para o consumo, como 

pescados cozidos, fritos, ensopados. 

I    

79 A água utilizada na peixaria é potável I    

80 O gelo utilizado em contato com o pescado é oriundo de água 

potável  

I    

Beneficiamento de pescado: compreende as ações evisceração, descama, 

esfola, descabeçamento e fileteamento 

    

Imprescindível (I) (àquele que atende as BPF, que pode influir em grau crítico na 

qualidade ou segurança dos produtos e na segurança dos trabalhadores  em sua 

interação com os produtos e processos)  

   

Necessários (N) (àquele que atende as BPF, que pode influir em grau menos crítico na 

qualidade ou segurança dos produtos e na segurança dos trabalhadores  em sua 

interação com os produtos e processos) 

   

Recomendáveis (R) (àquele que atende as BPF, que pode influir em grau não crítico na 

qualidade ou segurança dos produtos e na segurança dos trabalhadores  em sua 

interação com os produtos e processos) 

   

Instruções para preenchimento dos intes 74 a 78 - Resposta SIM - a peixaria não realiza 

estas atividades. Resposta NÃO - a peixaria realiza estas atividades. 
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APÊNDICE D 

Lista de Verificação de Boas Práticas de Manipulação para Peixarias (LVBPMP) 

VERSÃO FINAL (Validada) 
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APÊNDICE E 

Listagem do número de peixarias avaliadas por município e respectiva Macrorregião de 

Saúde.   

Município Número de peixarias 

avaliadas 

Número de fiscais 

sanitários que 

aplicaram o 

instrumento nas 

peixarias 

Macrorregião de 

Saúde 

Santa Maria 2 1 Centro-oeste 

Livramento 1 1 Centro-oeste 

Quaraí 1 1 Centro-oeste 

Porto Alegre 10 2 Metropolitana 

Tramandaí 5 2 Metropolitana 

Xangri-lá 3 1 Metropolitana 

Capão da Canoa 3 3 Metropolitana 

Cruz Alta 2 1 Missioneira 

Santa Rosa 1 1 Missioneira 

Ijuí 1 1 Missioneira 

São Borja 1 2 Missioneira 

Passo Fundo 3 1 Norte 

Erechim 2 1 Norte 

Chapada 1 1 Norte 

Caiçara 1 1 Norte 

Caxias do Sul 2 1 Serra 

Rio Grande 10 2 Sul 

Pelotas 3 1 Sul 

Bagé 3 1 Sul 

Santa Cruz 2 1 Vales 

Cachoeira do Sul 2 2 Vales 

Lajeado 1 1 Vales 
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APÊNDICE F 

Questionário de avaliação da aplicabilidade da LVBPMP 

 

Nome do Fiscal Sanitário:________________________________________________ 

Município:_____________________________________________________________ 

Formação Acadêmica:___________________________________________________ 

Em quantas peixarias aplicou a LVBPMP:__________________________________ 

 

Questões 

5 

Concordo 

plenamente 

4 

Concordo 

parcialmente 

3 

Não 

concordo 

Nem 

discordo 

2 

Discordo 

parcialmente 

1 

Discordo 

totalmente 

Especificidade - a lista 

de verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias apresenta 

itens específicos quanto 

ao tema proposto. 

     

Brevidade - os itens 

propostos são diretos, 

concisos e estão 

descritos de maneira 

objetiva. 

     

Clareza - a lista de 

verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias apresenta 

itens compreensíveis, 

intelegíveis e de fácil 

entendimento para quem 

está aplicando o 

instrumento. 

     

Vocabulário - o 

vocabulário utilizado na 

lista de verificação de 

boas práticas para 

peixarias está adequado, 

ou seja, não é simples 

demais, utilizando gírias 

e abreviações, nem 

técnico demais, aquém 

da compreensão de 

quem está aplicando o 

instrumento. 
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Linguagem - a 

linguagem utilizada na 

formulação dos itens 

não é ambígua, o fiscal 

sanitário consegue 

interpretar e responder 

facilmente os itens 

propostos. 

     

Relevância - a lista de 

verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias é um 

instrumento relevante 

para ser utilizado pela 

vigilância sanitária nas 

ações de fiscalização 

destes estabelecimentos. 

     

Completitude - a lista 

de verificação de boas 

práticas de manipulação 

para peixarias 

contempla os itens 

necessários para 

avaliação higiênico-

sanitária destes 

estabelecimentos, de 

acordo com a legislação 

sanitária vigente. 

     

 



88 

 

 

ANEXO 1 

Tabela de frequência por item do checklist da lista de verificação de boas práticas de 

manipulação para peixarias. 

 

             Fonte: UFRGS, 2021. 
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ANEXO 2  

Tabela de frequência por item do checklist da lista de verificação de boas práticas de 

manipulação para peixarias, estratificado por Macrorregião.  

 

        Fonte: UFRGS, 2021. 


